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PROCESSO Nº 023/2025/PMES 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2025 

 

Unidade Requisitante:   Secretaria da Fazenda 
  

Processo n º 023/2025/PMES 
 

Pregão Eletrônico nº 002/2025 
 

Critério de Julgamento:  
 

Menor Preço Global 

Objeto:  
Contratação de empresa especializada para locação  de  

software  em nuvem, para gestão de recursos repassados da 

contratação à conclusão das parcerias, para todos os tipos 

de ajustes com o terceiro setor, seguindo as instruções do 

tribunal de contas do estado de São Paulo, com importações 

das prestações de CONTAS .JSON/SCHEMA AO AUDESP V, 

ou outras tecnologias que vierem a surgir,  incluindo 

prestação de serviços técnicos especializados para:  

fornecimento, instalação, implantação, adaptação, ajustes da 

solução, capacitação  de usuários, manutenção técnica e 

legal, suporte técnico e assessoria técnica remota 

individualizada para os usuários da plataforma, orientados 

por profissionais especialistas em prestação de contas e 

normas do terceiro setor, incluindo o  gerenciamento 

eletrônico de documentos, conforme especificações 

constantes no termo de referência do edital. 

SISTEMA: 
BBMNET LICITAÇÕES ELETRONICAS  

Fundamento: Lei Federal nº 14133/2021, Decretos Municipal nº 4492/2023, 
4488/2023, 4490/2023, 4493/2023, 4494/2023, 4495/2023 e 
4646/2024, Lei Complementar nº 123/2006 alterada pela Lei 
Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014. 

Inicio de Recebimento das 
Propostas 

27/03/2025 às 09h 
 

Término do Recebimento de 
Propostas: 

14/04/2025 até às 9h 
 

Abertura e Análise de 
Proposta: 
 

14/04/2025, às 9h10min 
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Início da Etapa de Lances: 
 

14/04/2025, às 9h20min 

Modo de Disputa: 
 

Aberto 

EXCLUSIVO PARA ME/EPP: NÃO 

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 DIAS 

VALOR DA CONTRATAÇÃO: R$ 208.986,66 

Acesso ao Edital:  https://novobbmnet.com.br  ou www.socorro.sp.gov.br 

Local: https://novobbmnet.com.br 

 

PREÂMBULO: 

Torna-se público que a Prefeitura do Município de Socorro, por meio da Secretaria de Administração e 
Planejamento – Supervisão de Licitação, sediada à Avenida José Maria de Faria, nº 71, Bairro: Salto, 
Socorro/SP, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 
14.133, de 2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste 
Edital. 

O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de 
segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases. Os trabalhos serão conduzidos por 
servidor da Prefeitura Municipal de Socorro, denominado Pregoeira, mediante a inserção e monitoramento 
de dados gerados ou transferidos para o aplicativo "BBMNET Licitações", constante da página eletrônica do 
BBMNET – Licitações Públicas, no endereço https://novo bbmnet.com.br. 

O participante deverá observar as datas e os horários limites previstos no presente edital para o 
credenciamento junto ao provedor do sistema para participação da licitação, bem como cadastramento e a 
abertura da proposta, atentando também para a data e horário para início da disputa. 

 

1. DO OBJETO: 

1.1. O objeto da presente licitação cuida da Contratação de empresa especializada para locação de  

software  em nuvem, para gestão de recursos repassados da contratação à conclusão das parcerias, 

para todos os tipos de ajustes com o terceiro setor, seguindo as instruções do tribunal de contas do 

estado de São Paulo, com importações das prestações de CONTAS .JSON/SCHEMA AO AUDESP V, 

ou outras tecnologias que vierem a surgir,  incluindo prestação de serviços técnicos especializados 

para:  fornecimento, instalação, implantação, adaptação, ajustes da solução,    capacitação  de 

usuários, manutenção técnica e legal, suporte técnico e assessoria técnica remota individualizada 

para os usuários da plataforma, orientados por profissionais especialistas em prestação de contas e 

normas do terceiro setor, incluindo o  gerenciamento eletrônico de documentos, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

https://novobbmnet.com.br/
https://novobbmnet.com.br/
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1.1.1 Cabe aos participantes a ciência de que deverá responsabilizar-se pela qualidade dos materiais e 

serviços executados ou fornecidos, inclusive a promoção de readequações, sempre que detectadas 

impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto ajustado. 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO: 

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 

Plataforma BBMNET Licitações Eletrônicas da Bolsa Brasileira de Mercadorias, no endereço 

www.novobbmnet.com.br.   

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 

ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 

que por terceiros. 

2.3. Esta licitação destina-se a ampla participação; 

2.3.1 Será assegurado o critério de desempate para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

nos termos do art. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
 

2.3.1.1   Equiparam-se as microempresas e empresas de pequeno porte as sociedades cooperativas 

mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e o 

microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

2.3.2  A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas 

de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos 

com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins 

de enquadramento como empresa de pequeno porte (R$ 4.800.000,00). 

2.4. Poderão participar deste Pregão empresas reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de 

constituição. 

2.5 Não poderão disputar esta licitação: 

2.5.1 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.5.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.5.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 

detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

2.5.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

http://www.novobbmnet.com.br/
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2.5.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.5.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 

de 1976, concorrendo entre si; 

2.5.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista; 

2.5.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.5.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.5.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 

disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

2.6. O impedimento de que trata o item 2.5.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a 

outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 

sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.7. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 

se referem os itens 2.5.2 e 2.5.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 

agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.8. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.9. O disposto nos itens 2.5.2 e 2.5.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, 

e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.10. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 

por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol 

de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 

14.133/2021. 

2.11. A vedação de que trata o item 2.5.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica. 
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3 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

3.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço 

ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até o fim do 

recebimento de propostas. 

3.2 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

3.2.1 cumpre plenamente os requisitos de habilitação; 

3.2.2 está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada está em conformidade com o edital e que o valor ofertado compreende a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 

nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo; 

3.2.3 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição; 

3.2.4 não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.2.5 cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei 8.213/1991. 

3.3  O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.4  O participante enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 

14.133, de 2021. 

3.4.1 no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação 

do campo “nenhuma”, impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

3.4.2 nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, 

a assinalação do campo “nenhuma”, apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 

favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno 

porte ou sociedade cooperativa. 

3.5 A falsidade da declaração de que trata os itens 3.2 ao 3.4 sujeitará o licitante às sanções previstas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.6 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e 

da fase de envio de lances. 
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3.7 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, a partir da fase de julgamento e aceitação das propostas. 

3.8 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

3.9 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para providências. 

 

4   DO PREENCHIMENTO E ENVIO DA PROPOSTA:  

 

4.1 As licitações aptas para o recebimento de propostas estão disponíveis na Plataforma BBMNET no menu 

“Sala de Disputa”, no campo das licitações na coluna (menu) da etapa “Aberto para receber propostas”.  

4.1.1 O Acesso para participar das licitações está condicionado ao cadastro prévio do interessado na 

Plataforma BBMNET Licitações.      

4.1.2  O licitante interessado poderá utilizar filtros de buscas e selecionar o lote/item de interesse e, 

posteriormente preencher os campos exigidos no sistema e finalizar no comando “enviar proposta”. 

4.1.3 O licitante deverá enviar a sua proposta mediante o preenchimento prévio das informações exigidas 

no Sistema.     

a) Na eventualidade de o licitante ser o fabricante ou detentor da marca do item ofertado, 

esta informação poderá ser preenchido com expressões como "fabricação própria", 

"conforme edital" e outras, evitando-se, assim, a identificação do licitante. 
 

4.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

           4.2.1. Não será admitida cotação inferior às quantidades previstas neste Edital; 

4.2.2. Não será obrigatória apresentação de proposta para todos os itens, podendo o licitante 

apresentar proposta somente para o(s) item(ns) de seu interesse. 

4.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 

objeto. 

4.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante.  

4.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 

doze meses.  

4.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
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4.7 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta dentro do período em que o sistema esteja aberto 
para o recebimento de proposta.  

4.8 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.9 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

4.10 Eventual sobrepreço ou superfaturamento da proposta ou lance poderá ser objeto de apuração de 

responsabilidade. 

4.11  Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

 

4.12 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 
objeto.  

4.13 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.14 Não haverá necessidade de inserção da proposta inicial ou ficha técnica inicial. 

 

5 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES: 

5.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 

caso, anteriormente inseridos no sistema, até a etapa de abertura da sessão pública,  

5.3 Quando autorizado e devidamente justificado pelo pregoeiro, os licitantes poderão alterar a proposta 

anteriormente inserida no sistema durante a fase de análise de propostas. 

5.3.1 Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

5.3.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes. 

5.3.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação. 

5.4 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 
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5.5 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes, 

bem como as mensagens automáticas enviadas pelo próprio sistema.  

5.6 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

5.7 O lance deverá ser ofertado pelo valor global. 

5.8 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 

e as regras estabelecidas no Edital. 

5.9 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema.  

5.10 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 

500,00 (Quinhentos Reais). 

5.11 O procedimento seguirá de acordo com o MODO DE DISPUTA ABERTO. 

5.12. No pregão eletrônico o MODO DE DISPUTA “ABERTO”, os licitantes apresentarão lances públicos e 

sucessivos, com prorrogações: 

5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

5.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

5.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-

se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

5.12.4. Serão aceitos lances inferiores, iguais ou superiores ao lance de menor valor já ofertado. 

5.12.5. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.12.6 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

5.12.7. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10 

(dez) minutos a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após comunicação do fato aos 

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.12.8. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.13. Encerrada a etapa de lances, o sistema identificará as microempresas e empresas de 

pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada para o 

fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006.  
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5.13.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.13.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

5.13.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para 

o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.  

5.13.4.  Não se aplicará o desempate de que tratam os arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, 

quando a primeira colocada também tiver se declarado microempresa ou empresa de pequeno porte. 

5.14. Havendo empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 

da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.14.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação; 

5.14.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 

utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

5.14.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento; 

5.14.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade (compliance), conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

5.15 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos 

ou prestados por: 

5.15.1 empresas estabelecidas no território do Estado do Município licitante, em que este se localize, ou 

seja, Estado de São Paulo; 

5.15.1  empresas brasileiras; 

5.15.3   empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

 5.15.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro 

de 2009. 

5.16 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, a 

pregoeira poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
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5.16.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

5.16.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

5.16.3  Com relação aos itens principais e cotas reservadas, se o mesmo licitante vencer a cota reservada 

e a cota principal, a contratação das cotas deverá ocorrer pelo menor preço. 

5.16.4 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 

5.17 Será desclassificada a proposta que:  

5.17.1 contiver vícios insanáveis; 

5.17.2 não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

5.17.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 

5.17.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.17.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 

insanável. 

5.18 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% 

(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

5.18.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência da pregoeira, 

que comprove: 

5.18.1.1 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

5.18.1.2 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

5.18.1.3 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

5.18.1.4 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

5.19. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

5.20. O Pregoeiro poderá, a qualquer momento, solicitar aos licitantes esclarecimentos que julgar necessários. 

5.21. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 horas, envie a 

proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, em campo próprio do 

Sistema, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.21.1 – A proposta final deverá constar: 

a) Valor Total da Proposta: ______________ (________________); 
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b) O preço unitário e total por item, em moeda corrente nacional, sendo aceitas no máximo 02 (duas) casas 
decimais após a vírgula;  
c) O prazo de validade da proposta: ______________ (mínimo de 60 (sessenta) dias, a contar da data da 
abertura da sessão, podendo ser prorrogado por acordo entre as partes); 
d) Condições de Execução: _________________(conforme Termo de Referência); 
e) Prazo de Execução:_______________( conforme com o termo de referência); 
f) Condições de pagamento: 30 (trinta) dias da emissão da Nota Fiscal; 
g) Declaração: Declaro sob as penas da lei, que o(s) serviço(s) ofertado(s) atende(m) todas as 
especificações exigidas no Anexo I – Termo de Referência; 
h) Declaro sob as penas da lei, que o(s) preço(s) apresentado(s) contempla(m) todos os custos 
diretos e indiretos referentes ao objeto licitado. 
 

5.21.2 O modelo da proposta consta no anexo III deste edital. 

5.21.3 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, por igual período, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.21.4 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poder   ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 

contratação. 

a) O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 

propostas. 

5.21.5 O Pregoeiro poderá, a qualquer momento, solicitar aos licitantes esclarecimentos que julgar 

necessários. 

5.22 Obtida a melhor proposta, o participante declarado vencedor deverá realizar demonstração do 

sistema. 

5.22.1 O participante provisoriamente vencedor deverá apresentar em até 10 (dez) dias a demonstração das 

funcionalidades do sistema, demonstrando no mínimo os requisitos elencados no termo de referência, no 

tópico PROVA DE CONCEITO. 

5.23 DA SESSÃO DE ANÁLISE: 

 

5.23.1 - A licitante provisoriamente vencedor deverá demonstrar, em sessão pública devidamente 

agendada, todas as ferramentas descritas no tópico Prova de Conceito do Termo de Referência, sendo que, 

a não demonstração e apresentação das funcionalidades, implicará na desclassificação do licitante. 

5.23.2 – A sessão de demonstração do sistema poderá ser presencial ou virtual, através de link de acesso 

de reunião.  

5.23.3 – A data da sessão pública para demonstração do sistema e análise da amostra será agendada 

através de comunicação via Chat na plataforma utilizada. 

5.23.4 - Para análise da demonstração do sistema e análise da amostra encontra-se nomeada Comissão 

Especial devidamente designada através da Portaria nº 10796/2025. 
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6  DA FASE DE HABILITAÇÃO: 

6.1. Encerrada a etapa de negociação e aceitação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 

da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Registro Cadastral ou Registro de Sanções Administrativas do órgão licitante; e 

b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica (TCU) (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/). 

c) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   
d) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep); 
e) Certidão de Apenados de Impedimentos de Contrato/Licitação 
(https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa/relacao-apenados). 
 
6.1.1 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

6.2. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

6.3. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos do licitante melhor classificado para 

fins de habilitação. 

6.4. - HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

 
6.4.1- O participante deverá comprovar os seguintes requisitos de habilitação: 

6.4.1.1 - Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;  

6.4.1.2 - Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br;  

6.4.1.3- Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores;  

6.4.1.4 - Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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6.4.1.5 - Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato constitutivo da filial, 

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde tem sede a matriz. 

6.4.1.6 - Não será admitida a participação de cooperativas. 

6.4.2 - Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
 

6.5 - REGULARIDADE FISCAL FEDERAL E TRABALHISTA: 

6.5.1.      CNPJ – Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas. 

6.5.2 Prova de inscrição no cadastro estadual e/ou municipal, se houver relativo ao domicílio ou sede do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade, compatível com o objeto contratual; 

a - A Prova de Inscrição Estadual poderá ser verificada através da DECA ou documento oficial equivalente, 

emitido pelo Estado de origem da licitante;  

b- Caso a empresa não possua Inscrição Estadual deverá apresentar declaração de isenção, em substituição ao 

item acima citado. 

 c – A prova de Inscrição Municipal poderá ser fornecida através de cópia de Alvará de Funcionamento ou 

documento oficial (emitido pela Prefeitura da sede ou domicílio da licitante) que comprove que a mesma possui 

inscrição no município de origem. 

d - O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

6.5.3 Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e/ou Municipal do domicílio 

ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei; 

1 – A Prova de Regularidade com a Fazenda Federal e Dívida Ativa da União deverá ser procedida 

através da Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da 

União ou Certidão Conjunta relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União Positiva com 

efeitos de Negativa, a qual abrange, inclusive, as contribuições sociais previstas na Lei Federal nº 

8.212/1991, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e Procuradoria Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), da sede da licitante. 

2 – A Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor 

deverá ser através de Certidão Negativa de Débitos Estadual Completa, ou positiva com efeitos de 

negativa. 

OBS:  

a) A Prova de Regularidade Estadual obedecerá aos critérios estabelecidos em cada unidade da Federação 

e em qualquer caso deverão constar todos os impostos pertinentes aos cofres Estaduais. 

 



 

14 

 Município de Socorro – Supervisão de Licitação 
Av. José Maria de Faria, 71 – CEP 13960-000 – Socorro – SP 

Telefone: 19 3855-9655 - e-mail: licitacao@socorro.sp.gov.br 
www.socorro.sp.gov.br 

 

b) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais relacionados ao objeto, 

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva 

do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação 

de regência. 

 3 – A Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal se dará através da apresentação de Certidão 

Negativa de Débitos MOBILIÁRIOS ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa 

6.5.4 FGTS - Prova de regularidade de recolhimento de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço-FGTS, 

mediante a apresentação de Certificado fornecido pela Caixa Econômica Federal. 

6.5.5 CNDT - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

disponível no Portal do Tribunal Superior do Trabalho (www.tst.jus.br/certidao). 

6.5.6    Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 

do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

6.5.7 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva 

do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

 

6.6 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

6.6.1 São necessários atestados e/ou declarações de serviços prestados e/ou fornecimento de bens, com 

características e porte semelhantes aos que serão prestados/fornecidos, em outras empresas, órgãos ou 

entidades públicas ou privadas para que a licitante comprove, de forma objetiva, sua capacidade técnica;  

6.6.2 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, entre outros 

documentos. 

 

6.7 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

 

6.7.1.  Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, nos termos da Lei nº 
14.133/2021, art. 69, “caput”, inciso II. 
 

6.8 - DA COMPROVAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NO REGIME DE ME E/OU EPP: 

 

http://www.tst.jus.br/certidao
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6.8.1 – A comprovação de enquadramento no porte de Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte 

(EPP) poderá ser realizada através de apresentação de Declaração ou Certidão de enquadramento emitida 

pela Junta Comercial competente ou Declaração, firmada por profissional de contabilidade, ou outro 

documento oficial que comprove o enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte. 

 

6.9  - DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES DE APRESENTAÇÃO OBRIGATÓRIA: 

6.9.1.  O licitante deverá apresentar, as declarações abaixo, sob pena de inabilitação, conforme modelo 

indicativo Anexo IV:  

6.9.1.1  Declaração de pleno cumprimento dos requisitos de habilitação, de que inexistem fatos impeditivos, e de 

que não se encontra declarada inidônea, nem suspensa ou impedida de licitar e contratar com a Administração 

Pública. 

6.9.1.2  Em se tratando de microempresa ou de empresa de pequeno porte, declaração subscrita por 

representante legal do licitante afirmando o seu enquadramento nos critérios previstos no artigo 3º da Lei 

Complementar Federal n° 123/2006, bem como sua não inclusão nas vedações previstas no mesmo diploma 

legal. 

6.9.1.3 Em se tratando de cooperativa que preencha as condições estabelecidas no artigo 34 da Lei Federal nº 

11.488/2007, declaração subscrita por representante legal do licitante afirmando que seu estatuto foi adequado 

à Lei Federal nº 12.690/2012 e que aufere Receita Bruta até o limite definido no inciso II do caput do art. 3º da 

Lei Complementar Federal n° 123/2006. 

6.9.1.4 Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei nº 8.213/1991. 

6.9.1.5 Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infra-legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes 

na data de entrega das propostas. 

6.9.1.6 Declaração de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos II e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

CF/88.Declaração de que observou e atende plenamente aos requisitos previstos aos parágrafos §1º, §2º, 

§3º do art. 4º da Lei Federal nº 14.133/21 (aplicável a ME/EPP). 

 

6.10 – FORMA DE APRESENTAÇÃO:  

6.10.1 Os documentos exigidos para fins de habilitação serão apresentados por meio eletrônico, via Sistema 

BBMNET. 

6.10.2 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou 

por qualquer outro meio eletrônico, desde que possível comprovar sua veracidade. 
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6.10.2.1 Quando houver a necessidade de apresentação de documentos originais não-digitais, os mesmos 

deverão ser encaminhados da seguinte forma:  

CORRESPONDÊNCIA: Correio com AR, Sedex ou Remessa Expressa, ou diretamente ao setor de 

Protocolo do Município de Socorro, endereçando à Comissão Permanente de Contratação do MUNICÍPIO 

DE SOCORRO com o número do Pregão Eletrônico e do Processo, localizada na Avenida José Maria de 

Faria, nº 71, Bairro: Salto, Socorro/SP, CEP: 13.960-000; Prazo para envio: até 2 (dois) dias úteis após o 

encerramento da sessão pública, prorrogáveis por igual período a contar da data de comunicação do 

Pregoeiro, sob pena de invalidade do respectivo ato de habilitação e a aplicação das penalidades cabíveis;  

6.10.3 Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação 

disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da legislação vigente, serão recebidos e presumidos 

verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e cópias 

autenticadas em papel. 

6.10.4  A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita 

perante agente da Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de 

autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal. 

6.10.4.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

6.10.5 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 

emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na 

Lei nº 14.133/2021. 

6.10.6 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no registro cadastral 
emitido por órgão ou entidade pública serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 
Duas Horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro.  

6.10.7 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 

14.133/2021). 

6.10.7.1 Eventual inabilitação do licitante será considerada para fins de apuração da veracidade das 

informações prestadas na declaração de cumprimento aos requisitos de habilitação, conforme o art. 63, I, da 

Lei nº 14.133/2021. 

6.10.8 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

6.10.9 Os documentos adicionais exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato 

digital, no prazo estipulado pelo pregoeiro. 

6.10.10 Após a vinculação dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência: 
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6.10.10.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 

que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

6.10.10.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

6.10.11 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes efic cia para fins de habilitação e 

classificação. 

6.10.12  Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta 

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda 

ao presente edital. 

6.10.13 Serão aceitas certidões positivas com efeito de negativas. 

6.10.14 Os documentos expedidos por órgãos oficiais que não contenham prazo de validade específica em seu 

corpo serão considerados válidos por até 90 (noventa) dias, com exceção: 

a) não se enquadram no prazo de que trata este item os documentos que, pela própria natureza, não 

apresentam prazo de validade, que é o caso dos atestados de capacidade (responsabilidade) técnica, entre 

outros. 

6.10.15 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar enquadre-se no tratamento favorecido às 
ME/EPPs, o pregoeiro obedecerá ao disposto nos arts. 42 e 43 da Lei Complementar nº 123/06: 
  
6.10.15.1 – Em se tratando de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, havendo alguma restrição na 
comprovação fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 
corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual 
período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento 
do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

6.10.15.2 – A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem anterior implicará na 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções legais previstas, procedendo-se à 

convocação dos licitantes para, em sessão pública, retomar os atos referentes ao procedimento licitatório. 

 

6.11 PARA EMPRESAS REUNIDAS EM CONSÓRCIO: 

6.11.1 - comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos 

consorciados; 

6.11.2 - indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação perante a 

Administração; 

6.11.3 - admissão, para efeito de habilitação técnica, do somatório dos quantitativos de cada consorciado 

e, para efeito de habilitação econômico-financeira, do somatório dos valores de cada consorciado; 

6.11.4 - impedimento de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um consórcio 

ou de forma isolada; 
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6.11.5 - responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase de 

licitação quanto na de execução do contrato. 

 

7 - DOS RECURSOS: 

7.1  A interposição de recurso contra a decisão proferida pelo pregoeiro observará o disposto no art. 165 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2 O prazo para apresentação das razões recursais é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação 

ou de lavratura da ata. A interposição do recurso será comunicada aos demais licitantes, os quais poderão 

apresentar contrarrazões em igual prazo, contado da interposição do recurso, sendo assegurada a vista 

imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

7.3    A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente após a declaração de vencedor, sob 

pena de preclusão.  

7.3.1 O tempo mínimo para manifestação da intenção de recurso será de 10 minutos, podendo o 

pregoeiro dar provimento ou negar o mesmo. 

7.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

7.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 

autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 

dos autos. 

7.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

7.7 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

  

8 - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES: 

8.1 .  O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

8.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
8.1.2. Dar causa a inexecução parcial do contrato que cause graves danos à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
8.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 
8.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
8.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
8.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
8.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
8.1.8. Apresentar declaração ou documentação Falsa durante a execução do contrato; 
8.1.9. Fraudar a Licitação ou Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
8.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
8.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
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8.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da lei n° 12.846/2013. 
 
8.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes sanções: 

8.2.1. Advertência; 

8.2.2. Multa; 
8.2.3. Impedimento de licitar e contratar; 
8.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

8.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
8.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 
8.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
8.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
8.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 

 
8.4  A advertência será aplicada exclusivamente pela inexecução parcial do contrato, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave. 
 
8.5  A multa será aplicada no percentual de 10% do valor do contrato licitado e será aplicado ao responsável 
por qualquer das infrações administrativas previstas no item 8.1. 
 
8.6  O impedimento de licitar e contratar será aplicado ao responsável pelas infrações administrativas 
previstas no §4º do art.155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração do ente federativo que tiver aplicado a 
sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
 
8.7  A declaração de inidoneidade será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas no 
§5º do art.155, bem como pelas infrações administrativas também previstas §5º do art.155 que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave que o impedimento de licitar e contratar, e impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos Isentes federativos pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

8.7.1. A aplicação da declaração de inidoneidade será precedida de análise jurídica e observará as regras 

do artigo 156, § 6°, da Nova Lei de Licitações. 

8.8  As sanções previstas nos itens 8.2.1, 8.2.3 e 8.2.4 poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
sanção de multa prevista no item 8.2.2. 
 
8.9  Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 
devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
 
  

8.10 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
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8.11 Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação. 
 
8.12 A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 
(dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou 
contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita 
e especificar as provas que pretenda produzir. 

8.12.1. Caso haja o deferimento do pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas 

indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 

(quinze) dias contado da data da intimação. 

8.12.2. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 

desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

8.12.3. As regras de prescrição observarão o previsto no artigo 159, § 49, da Lei 14.133/2021. 
 
8.13 Sem prejuízo das sanções previstas nos itens anteriores, a responsabilização administrativa e civil de 
pessoas jurídicas pela prática de atos contra administração Pública, nacional ou estrangeira, na participação da 
presente licitação e nos contratos ou vínculos derivados também se dará na forma prevista na Lei Federal n° 
12.846/2013. 
 
8.14 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à multa de mora de 10%. 

8.14.1. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e 

promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas neste edital. 

8.15 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 

tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades 

da Administração. 

 

9  - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

9.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o Edital ou solicitar esclarecimentos, devendo protocolar o 

pedido no prazo de até 3 (cinco) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

9.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo 

de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

9.3 A impugnação ao edital e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados na forma eletrônica, via Sistema 

BBMNET. 

9.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
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10 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
 

10.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

10.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 

data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

10.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília - DF. 

10.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

10.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 

os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação.  

10.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório. 

10.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

10.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

10.9 O Manual de operações da Plataforma BBMNET Licitações encontra-se disponível aos interessados no 

Portal www.novobbmnet.com.br .  

10.10 Dúvidas ou esclarecimentos adicionais sobre o uso da Plataforma BBMNET Licitações podem ser 

obtidas nos canais de atendimento da Plataforma BBMNET Licitações, por e-mail, whatsapp, telefone e chat 

disponíveis no Portal www.novobbmnet.com.br . 

10.11 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

10.12 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), no Portal www.novobbmnet.com.br, e no endereço eletrônico www.socorro.sp.gov.br. 

 

 

 

http://www.novobbmnet.com.br/
http://www.novobbmnet.com.br/
http://www.novobbmnet.com.br/
http://www.socorro.sp.gov.br/
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10.13 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

10.13.1    ANEXO I - Termo de Referência; 

10.13.2 ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato (com todas as condições contratuais e exigências 

específicas de cada caso – serviços, obras ou fornecimentos); 

10.13.3 ANEXO III – Modelo de minuta de proposta final; 

10.13.4 ANEXO IV – Modelo Unificado das demais declarações. 

 

 

Socorro, 25 de março de 2025. 

 

 

 

 
Kellen Maria Sartori 

Secretária da Fazenda 

  

 

 

 

Procurador(a) Jurídico(a)-PMES 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

Órgão: Prefeitura do Município de Socorro 

Setor requisitante (Unidade/Setor/Departamento): Secretaria da Fazenda 

Responsável pela Elaboração: Diogo Pereira Do Nascimento 

 

Matrícula: 154302 

E-Mail: 
fazenda@socorro.sp.gov.br 

Tel.: 
(19) 3855-9651 

1. Objeto:  

Contratação de  empresa  especializada  para  locação  de  software  em nuvem, para 
gestão de recursos repassados da contratação à conclusão das parcerias, para todos os 
tipos de ajustes com o terceiro setor, seguindo as instruções do tribunal de contas do 
estado de são Paulo, com importações das prestações de CONTAS .JSON/SCHEMA AO 
AUDESP V, ou outras tecnologias que vierem a surgir,  incluindo prestação de serviços 
técnicos especializados para: fornecimento, instalação, implantação, adaptação, ajustes da    
solução, capacitação de   usuários, manutenção técnica e legal, suporte técnico e 
assessoria técnica remota individualizada para os usuários da plataforma, orientados por 
profissionais especialistas em prestação de contas e normas do terceiro setor, incluindo o  
gerenciamento eletrônico de documentos. 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada  para  locação  de  software  em nuvem, para gestão de 

recursos repassados da contratação à conclusão das parcerias, para todos os tipos de ajustes com o 

terceiro setor, seguindo as instruções do tribunal de contas do estado de São Paulo, com importações das 

prestações de CONTAS .JSON/SCHEMA AO AUDESP V, ou outras tecnologias que vierem a surgir,  

incluindo prestação de serviços técnicos especializados para:  fornecimento, instalação, implantação, 

adaptação, ajustes da solução,    capacitação  de usuários, manutenção técnica e legal, suporte técnico e 

assessoria técnica remota individualizada para os usuários da plataforma, orientados por profissionais 

especialistas em prestação de contas e normas do terceiro setor, incluindo o  gerenciamento eletrônico de 

documentos. 

1.2. Detalhamento dos itens relacionados de acordo com tabela abaixo, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento: 

Item 
DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 
UNIDADE 

DE 
MEDIDA 

  Qt Valor Unitário/ 
mensal 

Valor Total 

1 
CAPACITAÇÃO PROFISSIONAL 
Capacitação de 22 usuários para 
utilização do software, inclusos 
orientações técnicas, atualização 
cadastral, elaboração de plano de 
trabalho, elaboração de propostas, 
prestação de contas e publicidades, 
carga horária de 12 horas/aula, uma 
turma; 

SERVIÇO 01 R$ 12.166,66 R$ 12.166,66 

2 
 IMPLANTAÇÃO DE SOFTWARE 
Implantação: cadastro e 
disponibilização de URl configurada 
de programa de computador em 
nuvem (software) terceiro setor 

SERVIÇO 01 R$ 2.552,00 R$ 2.552,00 

3 
LICENÇA DE USO DE SOFTWARE 
- cessão de direito de uso de 
programa web para computador 
(software) e serviços – terceiro 
setor, incluindo Hospedagem e 
gerenciamento eletrônico de 
documentos 

MÊS 12 R$ 13.500,00 R$ 162.000,00 
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4 
SUPORTE DE SISTEMAS 
  
Prestação de serviço suporte aos 
usuários do sistema em horário 
comercial, inclusive orientações 
técnicas, por 12 meses 

MÊS 12 R$ 2.689,00 R$ 32.268,00 

Valor total estimado R$ 208.986,66 

CUSTOS DIRETOS: No valor proposta deste orçamento deverá estar incluso os custos de tributos incidentes 

sobre os serviços aos usuários, relativa a mão de obra remota (a distância) de suporte dada pelo pessoal da 

contratada no uso do software.   

A) FUNCIONALIDADES TÉCNICAS PARA O SISTEMA EM AMBIENTE WEB 

1) Possuir cadastro de nível de acesso para os usuários do sistema de acordo com o trabalho exercido, 

possibilitando que seja inserido novos níveis por unidade, esse nível definirá em quais telas do sistema esse 

usuário terá acesso. 

2) O sistema deve ter segurança que permita dois usuários da gestão municipal, de mesmo perfil e nível 

de acesso (login) possam atuar de formas distintas nos formulários cadastrais das despesas. 

3) Utilizar em todo o Sistema, o ano com quatro algarismos. 

4) Grava todos os registros feitos pelos usuários por meio de edições nos cadastros, alterações, permitir 

gerar relatórios não customizáveis a serem impressos pelos usuários e opção de gravação em mídia fixa ou 

móvel; 

5) O sistema deve realizar atualização da estrutura da base de dados de cada registro, automaticamente; 

6) O sistema deve permitir visualizar os relatórios em tela, bem como a gravação opcional dos mesmos, 

por usuários autorizados pela contratante, em arquivos com formato PDF, sendo que os pareceres de contas 

devem gerar PDF gravável no sistema, além da primeira e segunda opção; 

7) O sistema deve assegurar a integração de dados, garantindo que a informação das receitas e despesas 

sejam alimentadas uma única vez, independentemente do módulo que esteja sendo executado. 

8) O sistema e todos os seus módulos deve funcionar nos principais navegadores Web (Mozila, Chrome e 

Internet Explorer). 

9) A integridade dos dados será realizada pelo banco de dados, através de chaves estrangeiras 

garantindo a integridade dos dados, e não permitindo o usuário excluir registros que tenham dependências 

em outras tabelas. 
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10) O aplicativo deve ser desenvolvido em multi plataforma com interface totalmente web. 

11)  O Na demonstração não é permitido usar artifícios técnicos como emuladores e máquinas virtuais para 

simular a execução do sistema ou o Gerenciador de Banco de Dados, nem Power point ou software 

executáveis. Tudo deve ser em nuvem com certificação SSL na URL. 

12) O sistema deve ter requisitos suficientes para produzir de forma eletrônica e padronizada a prestação 

de contas na forma dos demonstrativos financeiros exigidos pelo Tribunal de Contas do Estado de São 

Paulo, incluindo eventuais alterações desses demonstrativos. 

13) O sistema deve garantir que o gestor tenha amplo controle de bloqueio e liberação de gêneros das 

despesas de cada proposta, para usuários das entidades parceiras, evitando que este fique, 

constantemente, recorrendo a análise do plano de trabalho em execução; 

14) O sistema deve gerar o monitoramento automatizado do plano de aplicação, controlando os recursos 

previstos e aplicados/realizados, demonstrando o saldo residual a aplicar no objeto da parceria, por grupo 

de despesa; 

15) O sistema deve gerar proposta de parceria em numeração sequencial de quatro algarismos, inclusive o 

ano (NNNN/AAAA), sem repetição para o mesmo ano, e cada proposta deve compreender as fases de início 

ou planejamento, análise, execução, prestação de contas e conclusão, onde cada proposta deve estar, na 

sua inclusão, vinculada, no mínimo a uma Secretaria ou Diretoria, ser específica da uma entidade, ter uma 

vigência inicial e final, possuir uma base cadastral em combo para busca de objetos padrões pré 

cadastrados, captura pro combo da vinculação do nome do dirigente responsável; e ainda ter no mínimo os 

seguintes menus para inserção de dados, separadamente:  

a) Plano de aplicação;  
b) Cronograma;  
c) Anexos;  
d) Prazos de prestar contas; 
e) Instrumento; 
f) Aditivos; 
g) Apostilamento;  
h) Repasses;  
i) Contrapartida;  
j) Prestação de contas;  
k) Empenhos;  
l) Saldos e provisões;  
m) Conciliação bancária;  
n) Pareceres. 
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16) O sistema deve executar a proposta por fases, sempre bloqueando as fases anteriores para usuários de 

entidades, impedindo que registros conferidos pelos gestores municipais, sejam manipulados sem 

autorização prévia de usuários desta prefeitura; 

17) O sistema deve prover meio de replicar cópia de cada proposta para outra parceria de objeto idêntico 

em outro período; 

18) O sistema deve conter módulo de propostas de parcerias, desmembradas por fontes de recursos com, 

no mínimo: plano de aplicação, cronograma, repasses, gastos e saldos: 

18.1) Plano de aplicação: que deve compreender: conta bancária, grupo de categoria, e fonte de recursos 

segundo o Audesp V, com subgrupos de gêneros das despesas que já deve ter tabela pré cadastrada, com 

gêneros apenas para captura por combo e vincular diversas despesas a uma mesma categoria/gênero 

segundo os anexos RPs da IN 001/2024 do TCE-SP. É vedado ao usuário digitar a descrição de gêneros 

das despesas, assim mantem-se padrão de nomenclaturas entre as diversas Secretarias e Entidades. Ter 

planilhas excel para conversão ou csv para download e exportação para o “plano de aplicação” no ambiente 

Audesp V; ter relatório PDF separados das despesas do plano de trabalho original; das despesas do plano 

de trabalho original com as despesas apostiladas, destacando separadamente as despesas apostiladas; das 

despesas previstas e pagas até um período filtrado; e as despesas previstas e pagas em formato planilha 

excel, e ainda: 

a) Despesas de pessoal: com os detalhamentos dos gêneros das despesas; 

b) Despesas de material de consumo: com os detalhamentos dos gêneros das despesas, e apostilamento 

dos gêneros das despesas; 

c) Despesas de Serviços de Terceiros Pessoa Física: com os detalhamentos dos gêneros das despesas; 

d) Despesas de Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica: com os detalhamentos dos gêneros das despesas; 

e) Despesas de Indenizações: com os detalhamentos dos gêneros das despesas; 

f) Despesas de Tributárias: com os detalhamentos dos gêneros das despesas; 

g) Despesas de Bens Permanentes: com os detalhamentos dos gêneros das despesas; 

h) Despesas de Despesas e Viagens: com os detalhamentos dos gêneros das despesas; 

i) Despesas por apostilamento ou aditivos dos gêneros das despesas: este item deve permitir o aumento ou 

a redução de uma rubrica de gastos previstos no plano de aplicação, que após adicionado o registro deve 

provocar efeito de supressão ou redução no saldo dos gêneros das despesas do plano de aplicação. 

Sempre que o apostilamento derivar de suplementação ou supressão de valores o módulo deve mostrar os 

termos aditivos, para serem vinculados à despesa acrescentada ou reduzida. Deve haver bloqueio caso 

tente remanejar valor superior ao que a despesa a ser remanejada, já cadastrada possui; 
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j) A somatória do plano de aplicação deve exigir verificação exata de totalização ao término dos registros da 

fonte de recursos prevista no plano de trabalho, comparando com o totalizador dos valores do cronograma 

de repasses. Caso houver divergência deve haver aviso não impeditivo de registro ao gravar, mas 

impedimento de mudar de fase, exigindo regularização dos valores, de um ou do outro;  

k) módulo de conferência individual de cada plano de aplicação, gêneros das despesas e apostilamentos, 

impedindo que depois de conferidos o usuário de entidades não editem nem exclua os mesmos. 

18.2) Cronograma: com o registro de cada parcelas, por fontes de recursos, com datas previstas para 

repasses, com opção de inclusão repasse do concedente (administração) e repasse (proponente) de 

contrapartida. O cronograma deve demonstrar os valores já repassados, e ainda, demonstrar os valores que 

a entidade ainda tem a receber, pela aferição da parcela prevista, descontado os valores repassados. 

18.3) Repasses; com o registro de cada parcela creditada na conta da parceria, controlada separada o 

repasse e a contrapartida, se for o caso. Cada registro dos repasses creditados em conta deve identificar a 

qual parcela se refere o desembolso do cronograma. Deve ter, no mínimo os campos: conta bancária; 

captura de valores e datas da parcela prevista do cronograma; empenho; descrição do documento; campo 

para número do ofx do extrato bancário; data do repasse; valor do repasse; anexo pdf. 

18.4) Gastos e Saldos: 

a) Inclusão do fornecedor com busca por aproximação por digitação da razão social em qualquer posição da 

palavra chave digitada; 

b) Identificação, apenas dos gêneros das despesas previamente aprovados no plano de aplicação da 

proposta, para a mesma fonte de recursos. Essa lógica deve separar a verba no momento que escolhe a 

conta bancária daquela fonte de recursos, impedindo equívoco no uso da verba e na obrigação do gestor 

ficar constantemente visualizando os gêneros das despesas previstas no plano de trabalho; identificar os 

tipos, descrição, data de emissão, data de pagamento dos documentos; 

c) O módulo de prestação de contas deve contemplar opção de exportar em formato CSV, lotes de dados de 

pagamentos de fornecedores e/ou empregados por tipo de documento, com campos (conta, CNPJ e/ou CPF 

que identifique de forma automática a razão social ou o nome, código da despesa, data emissão, data de 

pagamento, descrição, valor) das pessoas física ou jurídica, sem a necessidade de digitação individualizada, 

tais como as despesas de salários (holerites). 

d) opção de anexar os arquivos dos comprovantes das despesas e os respectivos comprovantes bancários 

de pagamentos, em PDF de até 2mb cada anexo; E ainda, permitir upload de mais de 1 (um) PDF de 

comprovantes das despesas, para registros distintos, cadastrados na prestação de contas.  
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e) opção de exportar (download) de um grupo de documentos selecionados na prestação de contas, para 

armazenamento em mídia móvel ou fixa; 

f) opção de realizar apontamentos ou observações, separadas por entidade e administração, onde estes 

perfís de usuários não afetem as anotações do outro; 

g) opção de tramitar uma análise ou ressalva da despesa, individualizada, no mínimo entre o servidor 

analisa a prestação de contas, a entidade, a comissão de monitoramento e avaliação e o gestor da parceria, 

sendo que esta tramitação deve impedir que uma área não afete a outra, que sempre o destinatário possa 

ter acesso à edição da mensagem, constituindo a tramitação do escopo de um processo de apontamento 

administrativo. Este recurso não deve permitir a exclusão ou a edição da mensagem enviada pelos 

anteriores. Este recurso deve permitir a geração de um relatório de apontamentos de todas as anotações de 

determinada parceria, contribuindo para que a comissão de monitoramento e avaliação e o gestor da 

parceria possuam elementos concretos dos fatos para a tomada de decisão; 

h) o módulo prestação de contas deve controlar os investimentos com recursos do repasse, destacando 

separadamente: saldos, rendimentos, repasses e despesas pagas; 

i) o módulo prestação de contas deve controlar os investimentos com recursos próprios, destacando 

separadamente: saldos, entradas e despesas pagas; 

j) o módulo de prestação de contas deve permitir, no mínimo os tipos de pesquisas: por fornecedor, por data 

de emissão, por data de pagamento, por um período, por gênero da despesa individualizado, por plano de 

aplicação (que compreende um grupo de gêneros das despesas), por tipo de documento, entradas e saídas 

com repasses, entradas e saídas com recursos próprios; 

k) módulo de prestação de contas deve permitir a extração de relatórios em PDF e em planilha excel; 

l) módulo de conferência individual de cada despesa da prestação de contas, aprovada ou rejeitada, 

impedindo que depois de conferida o usuário não conferente e de entidades não editem nem exclua as 

mesmas. 

18.4.2) Ter checagem restritivas para pelo menos as seguintes verificações no registro das despesas (para 

a realização da veracidade desta checagem a comissão poderá exigir a simulação de registro contraditório, 

visando testar a validação): 

a) Permitir que as rubricas das despesas de INSS, DAS e Tributos Federais impeça o pagamento a outros 

CNPJ ou CPF que não seja de governo da esfera federal; 

b) Permitir que tributos municipais seja pago apenas para prefeituras; 

c) Impedir que seja registrado um pagamento de rubrica de despesa de pessoa física a uma pessoa 

jurídica; 
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d) Impedir que seja registrado um pagamento de rubrica de despesa de pessoa jurídica a uma pessoa 

física; 

e) Permitir que seja possível registrar rendimentos de aplicação, positivo e negativo, caso houver este 

último. O rendimento de aplicação negativo deve reduzir o saldo do montante de rendimento positivo; 

f) Todas as despesas de mercadorias só devem aceitar registros com fornecedores CNPJ e somente 

cupom fiscal, nota fiscal e Danf, impedindo aceite de recibos e notas fiscais de serviços 

g) Os gêneros de despesas de tarifas bancárias só devem aceitar fornecedores os bancos; 

h) Quando os gêneros das despesas forem cargos celetistas, impedir que seja registrado o pagamento a 

favor de CNPJ pessoa jurídica, porque o empregado é pessoa física;  

i) Permitir que as despesa de FGTS seja registrado somente ao CNPJ da Caixa Econômica Federal, 

centralizadora da arrecadação matriz, impedindo esses registros em agências filiais; 

19) O sistema deve permitir a elaboração de plano de trabalho detalhado, na plataforma, e a opção de 

replicar cópia do plano para outra parceria de objeto idêntico em outro período; Os campos a serem 

preenchidos deve compreender, no mínimo:   

a) Título; 
b) Público alvo; 
c) Justificativa; 
d) Objetivos gerais e específicos; 
e) Responsável técnico; 
f) Endereço do responsável; 
g) Local da execução do objeto; 
h) Metodologia; 
i) Indicadores; 
j) Formas de monitoramento; 
k) Meta e etapa; 
l) Vigência; 
m)  Bens físico e material; 
n) O plano de aplicação, o cronograma, o objeto e o dirigente devem ser importados ou vinculado da 
proposta de parceria, impedindo que o usuário digite os valores destas duas tabelas de forma repetitiva;  
o) Demonstrar em pdf o plano de trabalho elaborado na forma deste módulo. 
 
20) O sistema deve exigir que o cadastro de fornecedores pessoa jurídica sejam realizadas somente por 

busca exata junto à pela Receita Federal do Brasil, direta ou indiretamente por empresas que fornecem tais 

serviços; 

21) O módulo de prestação de contas deve possuir campos, como um correio de mensagens internas, onde 

os apontamentos de cada despesa, isoladamente, sejam descritos. Estes apontamentos podem ser 

despachados eletronicamente, a outra área, tais como: dirigente, comissão de monitoramento e gestor da 
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parceria, pelo analista da prestação de contas, para que cada qual responda, aprove, rejeite ou justifique o 

apontamento. Quando a ocorrência for enviada o remetente e as demais áreas diferentes do destinatário 

deixam de ter acesso para edição, o destinatário tem acesso. Deve funcionar como os despachos 

processuais de repartições públicas, de forma cronológica. Ao final deve possibilitar um relatório completo de 

todas as ocorrências apontadas nas despesas, cumprindo o monitoramento e avaliação de gastos previsto 

no art. 58 da lei 13.019/2014. Quando o usuário (destinatário) acessar a prestação de contas de uma 

proposta, ele precisa ter meios de fácil verificação dos apontamentos que deve responder ao remetente; 

22) O sistema deve permitir a importar o arquivo OFX internetbanking da Caixa Econômica Federal e do 

Banco do Brasil, e realizar a conciliação bancária eletrônica da prestação de contas, mostrar os valores 

conciliados e as diferenças em lotes diários de cada lançamento da despesa de fácil identificação e 

correção; 

Precisa haver opção de bloqueio e fechamento do OFX pela equipe gestora, impedindo sua exclusão pelo 

usuário da OSC. 

O módulo conciliação bancária deve permitir visualizar, simultaneamente, na vertical ou horizontal, os dados 

do upload do OFX do banco, e os dados das despesas e receitas registradas na prestação de contas, sendo 

que as despesas, se tratando do mesmo OFX gere seu lote/dia/OFX com totalizador, e se este lote não 

convergir com o OFX do banco, que aponte a divergência de valor. Os dados apresentados, tanto do banco 

como das movimentações registradas no sistema deve apresentar todas as entradas e saídas, conciliadas e 

não conciliadas do período.  

23) O sistema deve prover comunicação por ocorrências direto na plataforma, com opção para respostas; 

24) O sistema deve oferecer lista dos acessos de usuários instantaneamente, com IP, dia e hora, usuário e 

CPF; 

25) O sistema deve possuir auditoria para, se preciso, localizar as despesas duplicadas entre uma ou mais 

secretarias; 

26) O plano de aplicação e os gêneros das despesa não devem ser cadastrados pelos usuários, a 

plataforma já deve possuir a estrutura dos gêneros previamente cadastrados, separados no mínimo pelos 

grupos de (pessoal, consumo, serviços pessoa física e serviços pessoa jurídica) podendo, nos limites legais, 

a critério da contratante requerer que a contratada insira novos gêneros das despesa; 

27) O sistema deve publicar os contratos, extrato da parceria, repasses e prestações de contas 

automaticamente, logo que registrado na plataforma pela entidade; 

28) O sistema deve possuir espaço para a entidade publicar balanço anual, ata da diretoria, estatuto social, 

plano de trabalho, instrumento e aditivo, e uma vez publicado ter dispositivo automático para o gestor liberar 
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a visualização para o cidadão, na internet; 

29) O sistema deve possuir módulo para a publicação de todas as fases do chamamento público; 

30) O sistema deve possuir formulário para a manifestação de interesse social, previsto nos arts. 18 a 21 da 

lei 13019/2014; 

31) A prestação de contas do sistema deve evidenciar de forma isolada os valores que a entidade deve 

ressarcir ao município, tais como juros, multas e tarifas, e controlar os depósitos realizados pela entidade 

para cobrir essas despesas, demonstrando o saldo positivo ou negativo desta aferição; 

32)  Demonstrar que o sistema tem módulo para o preenchimento, em formulário, do relatório de atividades 

dos serviços realizados pela entidade, execução do objeto, com sequencia anual de número/ano, que 

demonstre indicadores de cada relatório de execução física e:  

a) Vinculação com a Secretaria ou diretoria, a entidade, o dirigente, o técnico responsável, a vigência com 

dd/mm/aaaa, inicial e final, público alvo;  

b) Permitir adicionar quantos eixos necessários, título, local onde realiza o objeto, permitindo incluir novos 

locais do objeto no mesmo relatório de atividades, e vigência com dd/mm/aaaa, inicial e final em cada eixo, 

sendo que a vigência dos eixos não podem ter menor início de vigência, nem maior término de vigência que 

a vigência da execução física; 

c) Permitir pesquisar relatórios de atividades dos eixos por vigência, por eixo, por título e por local do 

objeto; 

d) Este módulo precisa comtemplar três fases: a primeira fase permite técnicos das OSCs preencher e 

editar formulários, na segunda fase os técnicos das OSc não podem ter atributos de edição (é preciso 

comprovar por login), na segunda fase apenas técnicos do poder públicos podem atuar aprovando os dados 

preenchidos, e na terceira fase encerra-se o eixo, com seu título e local de objeto; 

e) Haver ferramenta de interação entre os usuários, tramitando os eixos com campo para a manifestação. 

Os registros das manifestações devem ficar ordenados indicando nome, CPF dia e hora e a mensagem do 

remetente, e a indicação do destinatário, e somente o destinatário pode manifestar a partir do momento da 

criação da interação. Quem deve criar essa interação será sempre o login do poder público. 

f) Deve conter cadastro de ações, e dentro das ações os indicadores, indicando por mês a meta e o 

executado, em números. Em cada mês de indicadores deve haver a opção de conferência, exclusiva pela 

equipe gestora, permitindo que confira isoladamente cada mês, e optando por ainda não conferir outros 

meses. Essa conferência deve permitir escolha alternada do mês para conferir. Após a conferência do mês 

técnicos das OSCs não podem mais ter acesso para edição da meta e executado/mês conferido, 

independente da fase que o eixo estiver, mas pode visualizar. E o eixo ainda deve ter campo para informar a 



 

33 

 Município de Socorro – Supervisão de Licitação 
Av. José Maria de Faria, 71 – CEP 13960-000 – Socorro – SP 

Telefone: 19 3855-9655 - e-mail: licitacao@socorro.sp.gov.br 
www.socorro.sp.gov.br 

forma de medida, meios de verificação e parâmetros. 

g) O Relatório de atividades deve conter, para cada título, eixo e local do objeto; 

h) Haver campo para descrever métodos de Abordagem com, Público Alvo, Tipo de Serviço, Objetivos 

Específicos, Demanda, Intervenção, Natureza da Interface e Resolutividade; 

i) Haver campo para descrever atividades de grupos e oficinas: Atividades, Metodologia, Resultados e 

Métodos de verificação; 

j) Deve ter opção para inserir os atendidos pela entidade, com nome, CPF (se for o caso), NIS, endereço, 

contato, nome do pai e da mãe ou responsável, CPF do responsável. E ainda, o sistema deve contemplar, 

junto ao cadastro de cada OSC, opção de exportar um grupo de atendidos por formato CSV, sem a 

necessidade de digitação individualizada. 

33) O sistema deve possuir módulo de elaboração de: relatório de fiscalização, relatório de monitoramento, 

parecer técnico do gestor e parecer conclusivo do TCE-SP; 

34) O sistema deve, junto ao cadastro de cada entidade, possuir módulo de contrato com fornecedores e 

prestadores, que ali seja possível cadastrar, editar, anexar contratos e cotações dos fornecedores 

contratados pela entidade. Este formulário deve possuir todos os campos, e em formatos ja no padrão 

Contratos do Manual de Prestação de Contas “.json/schema AUDESP V” do TCE-SP; 

35) ANEXAÇÕES DE DODUMENTOS: 

a) EDITAL DE CHAMAMENTO: edital, ata de julgamento, lei de repasse, justificativa, homologação, lista 

das entidades selecionadas; 

b) CADASTRO ENTIDADES/ANEXOS: certidões, ata diretoria, estatuto, relação de dirigentes, alvará de 

licença, CEBAS, balanço patrimonial, demais documentos institucionais, não financeiros; 

c) ANEXO DA PROPOSTA: relatório de atividades, plano de trabalho, pareceres do gestor, da comissão, 

do prefeito, financeiro, relatório de fiscalização, extratos.  

d) GED -  armazenamento dos documentos (PDF) na nuvem, por prazo do contrato (fornecido backup ao 

término) dos comprovantes de pagamentos e comprovantes das despesas, tais como: recibos do 

internetbanking, holerites, guias, darf, nota fiscal, recibos etc, com ferramenta de exportação (download) em 

bloco (zipados) para a CPU ou mídia móvel. Método que permite suspender o arquivamento físico em pastas 

ou caixas de "arquivo morto" destes documento. 

36) Audesp V - Tribunal de Contas de SP 

j) O sistema deve criar lotes mensais dos gêneros das despesas, segregando o montante anual em 12 

ou menos parcelas, criando um arquivo CSV padrão Audesp V, para migração direta ao Audesp V, sendo 

que para este item a comissão julgadora, se julgar necessário, poderá acessar o Audesp V, e requerer que 
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a licitante faça upload do lote para teste de exatidão. 

k) O sistema deve contemplar em seus módulos cadastrais, campos de cadastro digitáveis, 

principalmente os que exigem CNPJs, CPFs, nomes, dirigentes, conselhos, gestores, comissões, datas de 

nascimento, datas de fundação e alteração de estatutos.  

l) O sistema deve criar lotes mensais dos cronogramas de desembolso mensais, criando um arquivo CSV 

padrão Audesp V, para migração direta ao Audesp V piloto, sendo que para este item a comissão julgadora, 

se julgar necessário, poderá acessar o Audesp V, e requerer que a licitante faça upload do lote para teste 

de exatidão. 

m) O sistema deve contemplar a estrutura dos gêneros das despesas do Audesp V para a geração do 

arquivo CSV do plano de aplicação para a migração, podendo vincular (releitura) estas despesas a estrutura 

das despesas do seu próprio sistema de terceiro setor. 

n) O sistema deve gerar coletor. json Schema para o envio da prestação de contas de acordo com o 

período especificado pelo Tribunal de Contas de São Paulo, no momento que a remessa tornar-se 

obrigatória. 

37 - A contratada deverá dispor de especialistas capazes de desenvolver as ferramentas necessárias ao 

AUDESP V – TCE-SP, ou outras tecnologias que vierem a surgir, sem  dispender do tempo dos servidores e 

gestores públicos da administração para isso, inclusive apresentar todos os padrões de dados 

(.json/Schema-Audesp V) do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, extraídos do seu software, sem a 

necessidade que o usuário do sistema digite dados em forma de planilha, partindo do pressuposto que tais 

dados já existem na tabela do sistema contratado neste objeto. (na forma do sub item 37.1 a seguir): 

           Para isso, utilize codigos .json do manual de prestação de contas do TCE-SP  

37.1 - PRESTAÇÃO DE CONTAS - AUDESP V – JSON/SCHEMA 

A licitante é responsável por desenvolver o que segue, com sua equipe, tanto de TI como pessoa(s) 

especialista em normas do terceiro setor e das Instruções do TCE-SP, capaz de desenvolver este módulo, 

inclusive contemplando as possíveis alterações expedidas pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 

assim: 

a) Descritor: municipio; entidade; ano e mes;   

b) Codigo_ajuste;    

c) Contratos: número; credor; documento_tipo; documento_numero; nome; data_assinatura; 
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vigencia_tipo; vigencia_data_inicial; vigencia_data_final; objeto; natureza_contratacao; criterio_selecao; 

artigo_regulamento_compras; valor_montante; valor_tipo; . 

d) Documentos_fiscais: número; credor; documento_tipo; documento_numero; nome; 

identificacao_contrato; número; data_assinatura; identificacao_credor;       documento_tipo; 

documento_numero; descricao; data_emissao;  estado_emissor; valor_bruto; valor_encargos; 

e)  categoria_despesas_tipo; rateio_proveniente_tipo;      rateio_percentual; 

f) Pagamentos: identificacao_documento_fiscal; número; identificacao_credor; documento_tipo; 

documento_numero; pagamento_data; pagamento_valor; fonte_recurso_tipo; banco; agencia ; 

conta_corrente; numero_transacao;    

g) Disponibilidades: saldos ; banco; agencia; conta; conta_tipo; saldo_bancario; saldo_contabil; 

saldo_fundo_fixo;     

h) Receitas: 

Receitas_aplic_financ_repasses_publicos_municipais; Receitas_aplic_financ_repasses_publicos_estaduais; 

Receitas_aplic_financ_repasses_publicos_federais;   

Repasses_recebidos; data_prevista; data_repasse; valor; fonte_recurso_tipo;  Outras_receitas; descricao; 

valor;  

Recursos_proprios; descricao; valor;   

i) Descontos: data; descricao; valor;     

j) Devolucoes: data; natureza_devolucao_tipo; valor;      

k) Glosas: identificacao_documento_fiscal; número; identificacao_credor; documento_tipo; 

documento_numero; resultado_analise; valor_glosa;    

l) Empenhos: número; data_emissao; classificao_economica_tipo; fonte_recurso_tipo; valor; historico; 

cpf_ordenador_despesa;    

m) Repasses: identificacao_empenho; número; data_emissao; data_prevista.  

B) IMPLANTAÇÃO 

1)  É de responsabilidade da licitante cadastrar, migrar ou importar a base de dados (backup) no prazo de 

30 (trinta) dias, do que será fornecido pela CONTRATANTE, se houver, com os seguintes requisitos: 

a) Cadastro de usuários, perfis, entidades e gestores; 

b) Configurar o ambiente web para login e produção da transparência, lei 13019/20104, lei 12,527/2011 e 

comunicados do TCE-SP. 

2) O sistema será hospedado, disponibilizando apenas o endereço web  (URL) aos usuários, para acesso 

do logado. 
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3) Realizar a migração, inclusive adaptar o software, garantido que 100% (cem por cento) dos dados do 

Banco de Dados entregue a vencedora, para a migração, tenha campos cadastrais e de edição que 

contemplem todos exigidos no Termo de Referência e nos Requisitos de Demonstração. 

C) MANUTENÇÃO 

A manutenção do sistema será realizada periodicamente pela CONTRATADA. 
 

D) TREINAMENTO 

1) O treinamento será oferecido aos usuários da CONTRATANTE, cadastrados para uso do Sistema, com 

carga horária mínima de até 12 (doze) horas presencial, dividido conforme o perfil de usuário. Mantido 

treinamento remoto a novos egressos de usuários cadastrado para o uso do sistema. 

2) O treinamento será realizado in loco pela CONTRATADA, ou em local designado pela Prefeitura, onde 

devem ser treinados todos os profissionais que irão utilizar o sistema nas unidades, sendo, 22 usuários do 

sistema. A metodologia presencial ou on line poderá ser decidida em comum acordo entre as partes. 

E) CAPACIDADE TÉCNICA E OPERACIONAL DE RECURSOS HUMANOS 

A contratada tem obrigação de prestar consultoria remota sobre prestação de contas, despesas legais, 
despesas ilegais, estrutura dos editais de chamamento e dos planos de trabalho, questionamentos do TCE-
SP, quando requisitada, dando segurança técnica e suporte jurídico para que a contratante utilize a 
plataforma eletrônica com eficiência e eficácia, visto que a mesma irar gerar a transparência automatizada, 
inclusive orientar: 
a) Quanto ao uso e ao desenvolvimento da estrutura do sistema; 

b) Os usuários das entidades quanto ao uso do sistema; 

c) Às técnicas legais na execução e prestação de contas na forma da lei 13019/2014, inclusive, quando for 

o caso, fazendo citação aos dispositivos legais dessa legislação, bem como suas alterações, evitando assim 

que os usuários prestem contas de forma equivocada ou irregular; 

d) No monitoramento das propostas das entidades, uma a uma, verificando e fazendo apontamentos das 

incorreções e informando as unidades gestoras da prefeitura para a devida correção; 

e) AUDESP V – Auditoria Eletrônica TCE-SP. 

D) REQUISITOS LEGAIS MÍNIMO DO SISTEMA, SEGUNDO A LEGISLAÇÃO 

1) LEI DAS ORGANZIAÇÕES SOCIAIS (OS):  

1.1 Atender a lei das Organizações Sociais – lei Federal 9.637/1998, bem como a legislação municipal para 

os Contratos de Gestão; 
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2) LEI DAS ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL DE INTERESSE PÚBLICO (OSCIP): 

2.1 Atender a lei das Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – lei Federal 9.790/1999, bem 
como a legislação municipal para os Termos de Parcerias; 

3) LEI DOS CONVÊNIOS: 

3.1Atender a lei dos Convênios – art. 184 da Lei Federal 11.433/2021, bem como a legislação municipal para 
os Convênios com entidades da Área da Saúde; 

4) LEI DA TRANSPARÊNCIA E ACESSO A INFORMAÇÃO: 

4.1 Atender a Lei de Acesso a Informação, art. 2º a 9º Lei nº 12.527 de 18 de novembro de 2011.  Gera a 

publicidade e transparência, em consonância com a Instrução 001/2020 e comunicado 16/2018 do Tribunal 

de Contas do Estado de São Paulo. 

5) LEI DO MROSC:  

5.1 O Sistema de prestação de contas eletrônico, em plataforma WEB, deve atender, no mínimo, os 

seguintes requisitos técnicos: 

- Possuir na web, os dados das parcerias, em formulários da dados e com opção de visualização em PDF, 
previstos no parágrafo único do art. 11 da lei 13.019/2014, contendo no mínimo: razão social e CNPJ da 
OSC, número e ano do ajuste e da proposta, vigência e valor, cargos e estimativa de valor da equipe 
contratada, data das entregas de contas; 

a) O art. 10 e incisos I a VI do parágrafo único do art. 11 da Lei Federal nº 13.029/2014, já com as 

alterações da Lei Federal nº 13.204/2015: 

Art. 10. A administração pública deverá manter em seu sítio oficial na internet, a relação das parcerias 

celebradas e dos respectivos planos de trabalho, até cento e oitenta dias após o respectivo encerramento. 

 

Art. 11. 

Parágrafo único. As informações de que trata este artigo e o art. 10 deverão incluir, no mínimo: 

I - data de assinatura e identificação do instrumento de parceria e do órgão da administração pública 

responsável; 

II - nome da organização da sociedade civil e seu número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa 

Jurídica - CNPJ da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB; 

III - descrição do objeto da parceria; 

IV - valor total da parceria e valores liberados, quando for o caso; 
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V - situação da prestação de contas da parceria, que deverá informar a data prevista para a sua 

apresentação, a data em que foi apresentada, o prazo para a sua análise e o resultado conclusivo. 

VI - quando vinculados à execução do objeto e pagos com recursos da parceria o valor total da 

remuneração da equipe de trabalho, as funções que seus integrantes desempenham e a remuneração 

prevista para o respectivo exercício. 

VII  

b) O art. 12 da Federal 13.019/2014, já com as alterações da Lei Federal 13.204/2015: 

Art. 12. A administração pública deverá divulgar pela internet os meios de representação sobre a aplicação 

irregular dos recursos envolvidos na parceria. 

c) O art. 26 da Lei 13.019/2014: 

Art. 26. O edital deverá ser amplamente divulgado em página do sítio oficial da administração pública na 

internet, com antecedência mínima de trinta dias. 

d) O art. 50 da Lei 13.019/2014: 

- Possuir na web, os dados das parcerias, em formulários da dados e com opção de visualização em PDF, 
previstos no art. 50 da lei 13.019/2014, e em atendimento ao comunicado 16/2018 TCE-SP, contendo no 
mínimo: razão social e CNPJ da OSC, número e ano do ajuste e da proposta, data do repasse, valor 
repassado e conta bancária do repasse, com opção de extração pdf e csv. 

Art. 50. A administração pública deverá viabilizar o acompanhamento pela internet dos processos de 

liberação de recursos referentes às parcerias celebradas nos termos desta Lei. 

e) O art. 65 da Lei 13.019/2014: 

- Possuir na web, os dados das parcerias, em formulários da dados e com opção de visualização em PDF, 
previstos no art. 65 da lei 13.019/2014, e em atendimento ao comunicado 16/2018 TCE-SP, contendo no 
mínimo: razão social e CNPJ da OSC, número e ano do ajuste e da proposta, conta bancária, tipo de verba, 
documento fiscal, fornecedor ou prestador, gênero da despesa, data de emissão e data de pagamento, 
valor principal, juros e multas, descontos e retenções, valor líquido e situação: conferida ou aguardando 
conferir, com opção de extração pdf e csv. 

Art. 65. A prestação de contas e todos os atos que dela decorram dar- se-ão em plataforma eletrônica, 

permitindo a visualização por qualquer interessado. 

f) O § 6º do art. 69 da Lei 13.019/2014: 
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Art. 69. 

§ 6o As impropriedades que deram causa à rejeição da prestação de contas serão registradas em 

plataforma eletrônica de acesso público, devendo ser levadas em consideração por ocasião da assinatura de 

futuras parcerias com a administração pública, conforme definido em regulamento. 

g)   O art. 87 da Lei 13.019/2014: 

Art. 87. As exigências de transparência e publicidade previstas em todas as etapas que envolvam a parceria, 

desde a fase preparatória até o fim da prestação de contas, naquilo que for necessário, serão excepcionadas 

quando se tratar de programa de proteção a pessoas ameaçadas ou em situação que possa comprometer a 

sua segurança, na forma do regulamento. 

h) Manter na internet, todas as publicidades e as prestações de contas concluídas das entidades parceiras 

da CONTRATANTE, no prazo mínimo de 180 (cento e oitenta) dias, conforme exigido no art. 10 da Lei nº 

13.019 de 31 de julho de 2014; 

i) Fazer monitoramento financeiro dos planos de trabalho, por entidade; 

j) Automatizar os demonstrativos financeiros no formato exigido pelo Tribunal de Contas, de forma 

padronizada segundo as normas desta Egrégia Corte de Contas, com acesso a usuários previamente 

cadastrados; 

k) Fornecer manual do software ao usuário. 

 

F) SOBRE O SUPORTE TÉCNICO: 

 

1) O suporte técnico online a ser disponibilizado, deverá ser de 8/5 (8 horas por dia e 5 dias por semana) 

durante todo período contratual, para esclarecer dúvidas que possam surgir durante a operação e utilização 

do sistema e ocorrerá por meios não presenciais, tais como chat, telefone e e-mail (mantendo-se o registro da 

ocorrência e respectivo histórico), sem custos adicionais à contratante.  

2) No ato da abertura do chamado deverá ser gerado um ticket, permitindo ao usuário através de plataforma 

web abrir chamado técnico descrevendo problemas relacionados ao sistema diretamente ao suporte da 

empresa, permitindo o usuário através da identificação do ticket acompanhar a abertura e o prazo de 

conclusão do ticket, com prazo máximo de 144h úteis, conforme prioridades abaixo: 

3) A ser acionado, deverá ser respondido no máximo em no máximo: 

a) Chamadas de alta prioridade: O atendimento: deverá ocorrer em até 8 (oito) horas, a partir do registro do 

chamado; 

- A solução de contorno: deverá ser entregue em até 48 (quarenta e oito) horas, a partir do registro do 

chamado; 
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- A solução definitiva: deverá ser entregue em até 32 (trinta e duas) horas úteis, a partir do registro do 

chamado, para entrega da solução definitiva. 

b) Chamadas de média prioridade: O atendimento: deverá ocorrer em até 8 (oito) horas, a partir do registro 

do chamado; 

- A solução de contorno: deverá ser entregue em até 64 (sessenta e quatro) horas úteis, a partir do registro do 

chamado; 

- A solução definitiva: deverá ser entregue em até 96 (noventa e seis) horas úteis, a partir do registro do 

chamado, para entrega da solução definitiva. 

c) Chamadas de baixa prioridade: O atendimento: deverá ocorrer em até 8 (oito) horas, a partir do registro 

do chamado; 

- A solução de contorno: deverá ser entregue em até 40 (quarenta) horas úteis, a partir do registro do 

chamado; 

- A solução definitiva: deverá ser entregue em até 144 (cento e quarenta e quatro) horas úteis, a partir do 

registro do chamado, para entrega da solução definitiva. 

 

G) PROVA DE CONCEITO:  

a) a licitante deverá demonstrar como satisfatório 80% (oitenta por cento) das funcionalidades 01 a 46 

previstas no tópico: A) FUNCIONALIDADES TÉCNICAS PARA O SISTEMA EM AMBIENTE WEB, deste 

termo de referência, que será avaliada por três servidores da área de prestação de contas do terceiro setor e 

por técnicos de TI, que emitirão suas avaliações como: “Atende” e “não atende”. Caso a licitante não cumpra 

os requisitos, esgotado recursos, a licitante imediatamente classificada será convocada para nova prova de 

conceito, e assim sucessivamente. 

b) O participante provisoriamente vencedor deverá apresentar em até 10 (dez) dias a demonstração das 

funcionalidades do sistema, demonstrando no mínimo os requisitos abaixo: 

H) PROVA DE CONCEITO  

PROVA DE CONCEITO: a licitante deverá demonstrar e comprovar possuir e funcionar no sistema todos 

os itens obrigatórios da tabela – DE REQUISITOS PARA DEMONSTRAÇÃO, podendo atender até dois 

requisitos obrigatórios de forma incompleta, que será avaliada por comissão de servidores da área de 

prestação de contas do terceiro setor e por técnicos de TI, que emitirão suas avaliações como: “atende ou 

incompleto, não apresentou”. Caso a licitante vencedora não cumpra os requisitos, ser  convocada a 

imediatamente classificada para nova prova de conceito, e assim sucessivamente. 

TABELA: DE REQUISITOS PARA DEMONSTRAÇÃO 

1 
O aplicativo deve ser desenvolvido em multi plataforma com interface 

totalmente web. 
Até 30 dias 

2 O Gerenciador de Banco de Dados não deve permitir o uso de artifícios Até 30 dias 
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técnicos como emuladores e máquinas virtuais para simular sua execução. 

3 Propostas de parcerias  

3.1 
demonstrar  que o sistema gere proposta de parceria em numeração 

sequencial, sem repetição para o mesmo ano, ano com 4 algarismos    
Obrigatório 

3.2 

Demonstrar que o sistema executa a proposta por fases, sempre bloqueando 

as fases anteriores para usuários de entidades, impedindo que registros 

conferidos pelos gestores municipais, sejam manipulados sem autorização 

prévia de usuários gestores do Órgão. 

Obrigatório 

3.3 

Demonstrar meio de replicar cópia de cada proposta para outra parceria de 

objeto idêntico em outro período com a estrutura das despesas da proposta 

originária. Esta replicação deve dar opção para o usuários manter, ou não os 

valores previstos nos gêneros das despesas da proposta originária. 

Obrigatório 

3.4 Plano de aplicação: que deve compreender, no mínimo: 

3.4.1 
Demonstrar despesas de pessoal: com os detalhamentos dos gêneros das 

despesas. 
Obrigatório 

3.4.2 
Demonstrar despesas de material de consumo: com os detalhamentos dos 

gêneros das despesas. 
Obrigatório 

3.4.3 
Demonstrar despesas de Serviços de Terceiros Pessoa Física: com os 

detalhamentos dos gêneros das despesas. 
Obrigatório 

3.4.4 
Demonstrar despesas de Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica: com os 

detalhamentos dos gêneros das despesas. 
Obrigatório 

3.4.5 
Demonstrar despesas de Indenizações: com os detalhamentos dos gêneros 

das despesas. 
Obrigatório 

3.4.6 
Demonstrar despesas Tributárias: com os detalhamentos dos gêneros das 

despesas. 
Obrigatório 

3.4.7 
Demonstrar despesas de Bens Permanentes: com os detalhamentos dos 

gêneros das despesas. 
Obrigatório 

3.4.8 
Demonstrar despesas de Despesas e Viagens: com os detalhamentos dos 

gêneros das despesas. 
Obrigatório 

3.4.9 

Demonstrar como o agente público possa ter amplo controle de bloqueio e 

liberação de gêneros das despesas de cada proposta, para usuários das 

entidades parceiras, evitando que este fique, constantemente, recorrendo a 

análise do plano de trabalho em execução. E ainda, deve demonstrar que 

algumas despesas podem ficar bloqueadas para edição, outras não. 

Obrigatório 

3.4.10 

Demonstrar como o sistema controla o monitoramento automatizado do plano 

de aplicação, controlando os recursos previstos e aplicados/realizados, 

demonstrando o saldo residual a aplicar no objeto da parceria, por grupo de 

despesa. E ainda, na demonstração deve evidenciar mais de um plano de 

aplicação de outra fonte (conta) de repasse na mesma parceria. E também 

deve demonstrar que ao emitir o parecer conclusivo direto pelo sistema, este 

Obrigatório 
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contemple os dados financeiros de todas as verbas da mesma parceria. 

3.4.12 

Apostilamento: demonstrar de forma isolada todas as alterações dos valores 

dos gêneros das despesas, seja pro remanejamento por aumento e 

diminuição, seja por termo aditivo de suplementação ou de supressão. E 

ainda, os valores apostilados devem ser demonstrados em cada gêneros das 

despesas do plano de aplicação, evidenciando o valor original dos gêneros (+ 

ou - ) o valor apostilado = saldo acumulado. Também, deve comprovar que 

seja possível extrair relatório parcial dos gêneros das despesas saldo 

acumulado (-) pagamentos das despesas de um determinado mês ou período 

da proposta, assim, evidenciando quanto falta aplicar por gênero da despesa. 

Obrigatório 

3.4.11 

Demonstrar a somatória do plano de aplicação deve exigir verificação exata 

de totalização ao término dos registros da fonte de recursos prevista no plano 

de trabalho, comparando com o totalizador dos valores do cronograma de 

repasses. Caso houver divergência deverá haver o impedimento exigindo 

regularização dos valores, de um ou do outro. 

Obrigatório 

3.5 

Cronograma: Demonstrar ao inserir o valor e a data de uma parcela do 

cronograma, seja possível repicar quantas parcela forem necessárias, 

distribuídas num intervalo de data de 30 dias cada. E ainda, ao inserir a última 

parcela, caso o montante registrado supere a mesa conta bancária do plano 

de aplicação o sistema de emitir alerta para averiguação. Também, cada 

parcela do cronograma deve estar vinculada a um CONCEDENTE 

(administração pública) ou PROPONENTE (entidade), de forma que se 

houver alguma parcela baixada no repasse ou contrapartida seja impossível 

desvincular os respectivos concedente e proponente do cronograma. 

Obrigatório 

3.6 

Demonstrar o Repasse de Recursos, com o registro de cada parcela 

creditada na conta da parceria, separadas repasse e a contrapartida, se for o 

caso. Cada registro dos repasses creditados em conta deve identificar a 

parcela do cronograma previsto, por relacionamento de tabela de BD, 

permitindo vincular ao registro do repasse para a baixa da vinculação exata 

da parcela repassada e o respectivo cronograma. 

Obrigatório 

3.7 Lançamento dos dados financeiros do extrato bancário:  

3.7.1 
 Demonstrar a Inclusão do fornecedor com busca por aproximação por 

digitação da razão social em qualquer posição da palavra chave digitada. 
Obrigatório 

3.7.2 

Demonstrar que apenas os gêneros das despesas previamente previstos no 

plano de aplicação da proposta, para a mesma fonte de recursos apareçam 

na prestação de contas. Essa lógica deve separar a verba (conta) e seus 

gêneros das despesas previstas no plano de aplicação no momento que 

escolhe a conta bancária daquela fonte de recursos, impedindo equívoco no 

uso da verba e na obrigação do gestor ficar constantemente visualizando os 

gêneros das despesas previstas no plano de trabalho, para realizar a baixa do 

pagamento. 

Obrigatório 
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3.7.3 

Demonstrar que os registros das despesas devem compreender, no mínimo: 

identificação da conta bancária, o fornecedor, o gênero da despesa, data de 

pagamento e data de emissão, tipo de documento e número do documentos.  

E ainda, deve demonstrar que contempla opção de exportar em formato CSV, 

lotes de dados de pagamentos de fornecedores e/ou empregados por tipo de 

documento, com campos (conta, CNPJ e/ou CPF que identifique de forma 

automática a razão social ou o nome, código da despesa, data emissão, data 

de pagamento, descrição, valor) das pessoas física ou jurídica, sem a 

necessidade de digitação individualizada, tais como as despesas de salários 

(holerites). 

Obrigatório 

3.7.4 

Demonstrar que ao registrar a despesa deve haver opção para anexar os 

comprovantes das despesas e os respectivos comprovantes bancários de 

pagamentos, em PDF, com quantidade de mega bytes exigido para cada 

anexo. E ainda, permitir upload de até 5 (cinco) PDFs de comprovantes das 

despesas, com registros distintos, cadastradas na prestação de contas, com 

opção de anexar os comprovantes no momento que registra a despesa e por 

inserção de direta de lote, após o registro das despesas. 

Obrigatório 

3.7.5 

Demonstrar que a prestação de contas deve permitir ao usuário 

exportar/extrair em lote (download) um grupo de documentos anexados, de 

um período, selecionados na prestação de contas, para armazenamento em 

mídia móvel ou fixa. 

Obrigatório 

3.7.6 

Demonstrar que a prestação de contas deve permitir realizar apontamentos 

ou observações, em campos específicos, separadas por entidade e 

administração, onde o perfil de um usuário de entidade não afete as 

anotações do gestor do órgão. 

Obrigatório 

3.7.7 

Demonstrar que o módulo de prestação de contas deve possuir campos, 

como um correio de mensagens internas, onde os apontamentos de cada 

despesa, isoladamente, sejam descritos. Estes apontamentos devem ser 

despachados, eletronicamente, a outra área tais como: dirigente, comissão de 

monitoramento e gestor da parceria, pelo analista da prestação de contas, 

para que cada qual responda, aprove, rejeite ou justifique o apontamento. 

Quando a ocorrência for enviada o remetente e as demais áreas diferentes do 

destinatário deixam de ter acesso para edição, o destinatário tem acesso. 

Deve funcionar como os despachos processuais de repartições públicas, de 

forma cronológica. Ao final deve possibilitar um relatório completo de todas as 

ocorrências apontadas nas despesas, cumprindo o monitoramento e 

avaliação de gastos previsto no art. 58 da lei 13.019/2014. Quando o usuário 

(destinatário) acessar a prestação de contas de uma proposta, ele precisa ter 

meios de verificação dos apontamentos que deve responder ao remetente. 

Obrigatório 

3.7.8 
Demonstrar que o módulo prestação de contas deve controlar os 

investimentos com recursos do repasse, destacando separadamente: saldos, 
Obrigatório 
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rendimentos, repasses e despesas pagas. 

3.7.9 

Demonstrar que o módulo prestação de contas deve controlar os 

investimentos com recursos próprios, destacando separadamente: saldos, 

entradas e despesas pagas. 

Obrigatório 

3.7.10 
Demonstrar que o módulo prestação de contas deve controlar separadamente 

os investimentos com recursos aplicados na covid 19. 
Obrigatório 

3.7.11 

Demonstrar que o módulo de prestação de contas deve permitir, no mínimo 

os tipos de pesquisas: por fornecedor, por data de emissão, por data de 

pagamento, por um período, por gênero da despesa individualizado, por plano 

de aplicação (que compreende um grupo de gêneros das despesas), por 

covid 19, por tipo de documento, entradas e saídas com repasses, entradas e 

saídas com recursos próprios. 

Obrigatório 

3.7.12 
Demonstrar que o módulo de prestação de contas deve permitir a extração de 

relatórios em PDF e em planilha excel. 
Obrigatório 

3.7.13 

Demonstrar que o módulo de prestação de contas deve permitir a conferência 

individual de cada despesa da prestação de contas, aprovada ou rejeitada, 

impedindo que depois de conferida o usuário não conferente e de entidades 

não editem nem exclua as mesmas. 

Obrigatório 

3.7.14 

Demonstrar que a prestação de contas do sistema deve evidenciar de forma 

isolada os valores que a entidade deve ressarcir ao município, tais como 

juros, multas e tarifas, e controlar os depósitos realizados pela entidade para 

cobrir essas despesas, demonstrando o saldo positivo ou negativo desta 

aferição. 

Obrigatório 

4 

Demonstrar que o sistema deve permitir a elaboração de plano de trabalho 

detalhado, na plataforma, e a opção de replicar cópia do plano para outra 

parceria de objeto idêntico em outro período. 

Obrigatório 

5 

Demonstrar que o sistema deve exigir o cadastro de fornecedores de pessoa 

jurídica por busca exata ao CNPJ nas bases da Receita Federal, direta ou 

indiretamente pela oferta deste serviço por terceiros. 

Obrigatório 

6 

Demonstrar, para evitar manipulação do usuário, mediante escolha da 

despesa e do registro do extrato bancário/valor na base do sistema, que o 

software possui ambiente que importe o arquivo OFX internetbanking da 

Caixa Econômica Federal e do Banco do Brasil, e realiza a conciliação 

bancária eletrônica da prestação de contas de forma automática, sem que o 

usuário escolha qual registro baixado do OFX ele quer selecionar para 

comparar e vincular com a despesa. 

Obrigatório 

7 
Demonstrar que o sistema tem meios de prover comunicação por ocorrências 

direto na plataforma, com opção para respostas. 
Obrigatório 

8 
Demonstrar que o sistema tem lista dos acessos de usuários 

instantaneamente, com IP, dia e hora, usuário e CPF. 
Obrigatório 
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9 
Demonstrar que o sistema tem auditoria para, se preciso, localizar as 

despesas duplicadas entre uma ou mais secretarias. 
Até 30 dias 

10 

Demonstrar que o sistema tem opção de publicar os dados dos contratos, 

extrato da parceria, repasses e prestações de contas automaticamente, logo 

que registrado na plataforma pela entidade em tempo real. 

Obrigatório 

11 
Demonstrar que o sistema deve dar transparência isolada e em destaque da 

Covid 19. 
Obrigatório 

12 

Demonstrar de forma eletrônica e padronizada, pelo menos 3 (três) RPs 

(termo de ciência, anexo 14 e anexo 10) exigidos e no padrão do TCE-SP, 

para a entrega dos dados da prestação de contas. E também, se a parceria 

contemple mais de uma verba a licitante classificada deve demonstrar o 

demonstrativo anexo RP do TCE por verba e consolidado (demonstrar dois 

períodos, comprovando, neste demonstrativo, a exatidão de saldo anterior e 

saldo inicial entre dois períodos. 

Obrigatório 

13 

Demonstrar que o sistema tem módulo para o preenchimento do relatório de 

execução do objeto, relatório de atividades dos serviços realizados pela 

entidade, com indicadores de publico alvo com tabela de campo quantitativo 

de demanda prevista e executada mês a mês, dos serviços junto a famílias e 

indivíduos, de atividades e encontros realizados, com colunas mensais que 

identifique a quantidade de indivíduos, famílias, atividades, grupos. Opção 

para anexos de fotos, planilhas, atas em PDF, campo para aprovação, 

aprovação com ressalvas ou rejeição dada pelo gestor. Este módulo deve ter 

opção para inserir os atendidos pela entidade, com nome, CPF (se for o caso), 

NIS, endereço, contato, nome do pai e da mãe ou responsável, CPF do 

responsável. E ainda, o sistema deve contemplar, junto ao cadastro de cada 

OSC, opção de exportar um grupo de atendidos por formato CSV, sem a 

necessidade de digitação individualizada. 

Obrigatório 

14 

Demonstrar que o sistema tem módulo de elaboração de: relatório de 

fiscalização, relatório de monitoramento, parecer técnico do gestor e parecer 

conclusivo do TCE-SP. Estes documentos dever ficar gravados na base do 

sistema, permitindo alterar/sobrepor, e com opção para disponibiliza-los na 

transparência. 

Obrigatório 

15 
Transparência obrigatória: O portal disponibilizado deve prover meios 

para em tempo real, para: 
Obrigatório 

15.1 
Demonstra a publicidade do edital de chamamento e seus demais atos, 

previstos no art. 26 da lei 13.019/2014. 
Obrigatório 

15.2 

Demonstrar na web, os dados das parcerias, em formulários da dados e com 

opção de visualização em PDF, previstos no parágrafo único do art. 11 da lei 

13.019/2014. 

Obrigatório 

15.3 Demonstrar na web, os dados das parcerias, em formulários da dados e com Obrigatório 
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opção de visualização em PDF, previstos no art. 50 da lei 13.019/2014, e em 

atendimento ao comunicado 16/2018 TCE-SP. 

37.4 

Demonstrar na web, os dados das parcerias, em formulários da dados e com 

opção de visualização em PDF, previstos no art. 65 da lei 13.019/2014, e em 

atendimento ao comunicado 16/2018 TCE-SP. 

Obrigatório 

15.5 

Demonstrar na web, que os dados das parcerias, previstos no art. 87 da lei 

13.019/2014 são retirados da internet, em atendimento a requerimento de 

medida protetiva. 

Obrigatório 

15.6 
Demonstrar na web, de forma isolada, os dados das parcerias, lei 

13.979/2020 – Covid 19. 
Obrigatório 

15.7 
Demonstrar na web, gráficos de transparência de dados: repasses, 

gastos/despesas. 
Obrigatório 

 

 

c) DA SESSÃO DE ANÁLISE: 

 

1 - A licitante provisoriamente vencedor deverá demonstrar, em sessão pública devidamente agendada, todas 

as ferramentas citadas para atendimento a este item, sendo que, a não demonstração e apresentação das 

funcionalidades, implicará na desclassificação do licitante. 

2 – A sessão de demonstração do sistema poderá ser presencial ou virtual, através de link de acesso de 

reunião.  

3 – A data da sessão pública para demonstração do sistema e análise da amostra será agendada através de 

comunicação via Chat na plataforma utilizada. 

4 - Para análise da demonstração do sistema e análise da amostra encontra-se nomeada Comissão Especial 

devidamente designada através da Portaria nº 10796/2025. 

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. Justifico a solicitação para abertura dos trâmites para procedimento licitatório a fim de prosseguir com a 

contratação de empresa especializada para locação de software em nuvem, para gestão de recursos 

repassados, da contratação à conclusão das parcerias comas organizações da sociedade civil (OSC´s), na 

forma da Lei 13.019/2014, 13204/2015, 12527/2011 e as instruções do Tribunal de Contas do Estado de São 

Paulo, conforme segue. 

2.2 A plataforma Eletrônica de Repasses Públicos ao Terceiro Setor tem sido utilizada por todas as entidades 

ou OSC’s que possuem Termos de Colaboração, ou Termos de Fomento ou Convênios, ou Subvenções, ou 

Termos de Parceira firmados com esta Prefeitura da Estância de Socorro. Desta forma a plataforma eletrônica 

tem possibilitado maior agilidade e transparência nos repasses públicos ao terceiro setor. 

2.3 Cabe ressaltar que a utilização de uma plataforma eletrônica justifica-se também tendo como base a 

exigência legal do artigo 65 da Lei 13.019/2014: 

Art. 65. A prestação de contas e todos os atos que dela decorram dar-se-ão em plataforma eletrônica, 

permitindo a visualização por qualquer interessado (Lei13.019/2014 - alterada pela Lei 13.204 de 2015). 
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2.4 Outro fator importante a ser levado em conta é que os repasses ao terceiro setor são auditáveis pelo 

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, o qual também exige transparência e prestação de contas com a 

elaboração de formulários com preenchimentos exatos e dentro do prazo por ele estipulado. 

2.5 Contamos atualmente com 10 (dez) “contratos ou parcerias” firmados com Organizações da Sociedade 

Civil, os quais variam desde serviços relacionados à área social, indo até saúde, educação, meio ambiente, 

cultura e outros. O controle destas parcerias de forma manual e sem auxílio de um sistema seria muito moroso 

e passível de falhas. 

2.6 Outrossim, cabe ressaltar a importância do treinamento ou capacitação e também da assistência técnica 

prestada inclusive no que diz respeito às legislações relacionadas à este assunto, haja visto que as unidades 

gestoras destas “parcerias” precisam manter-se atualizadas sobre os trâmites legais, bem como sobre a 

utilização do sistema a ser contratado. 

2.7 Portanto, é de suma importância tanto do ponto de vista técnico, bem como legal a contratação de 

empresa especializada para locação de software em nuvem, para gestão de recursos repassados, da 

contratação à conclusão das parcerias com as organizações da sociedade civil (OSC´s), na forma das Leis: 

13.019/2014, 13204/2015, 12527/2011 e as instruções do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 

3 CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

3.1 Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos, aqueles cujos padrões de desempenho e 

qualidade possam ser objetivamente definidos no Termo de Referência, por meio de especificações usuais 

no mercado, considerando tratar-se de sistema o qual possui especificações usuais, portanto são 

caracterizados como comuns.  

3.1.2 O objeto desta licitação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto Municipal 

nº 4493/23. 

4 ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

4.1 Para esta contratação fica estabelecido os seguintes prazos: 

4.1.2 Vigência do Contrato: 13 (treze) meses contado a partir da assinatura, podendo ser prorrogado nos 

moldes estabelecidos na Lei nº 14133/2021. 

4.1.3 Prazo de Implantação: Até 30 (trinta) dias 

4.1.4 Licença de uso de software: 12 (doze) meses a partir do aceite da implantação. 

4.1.5 Suporte de sistema: 12 (doze) meses após a implantação. 

4.1.6 Treinamento: 16 (dezesseis) horas. 

4.1.6 Local e horário da Entrega/Execução: Os serviços de treinamento e implantação deverão ser realizados 

em horário comercial das 08h às 17h, sendo que o treinamento poderá ser de forma remota e a implantação 

deverá ser no Centro Administrativo Municipal. 
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4.1.7 O prazo de entrega dos serviços é de 30 (trinta) dias, contados da assinatura do contrato, para a 

implantação e a licença de uso e suporte do sistema deverão estar em pleno funcionamento pelo período de 

vigência do contrato. 

 

4.2. Os serviços serão recebidos: 

4.2.1. Provisoriamente, em até 15 (quinze) dias úteis da comunicação escrita do contratado de término da 

execução; 

4.2.2. Definitivamente, após prazo de observação ou vistoria, que não poderá ser superior a 90 (noventa) dias 

úteis, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados e previstos no ato convocatório ou no 

instrumento de contrato. 

4.2.3 O recebimento provisório e definitivo deve ser realizado conforme o disposto no art. 140 da Lei Federal 

nº 14.133/21 e em conformidade com a regulamentação contida no Decreto Municipal nº 4646/24, e em 

consonância com as regras definidas no ato convocatório ou no instrumento de contrato. 

4.2.4.  Ao receber a nota fiscal referente à execução do serviço, o fiscal, deverá proceder à conferência das 

informações registradas no documento fiscal e nos demais documentos entregues, conforme previsão no ato 

convocatório ou no instrumento de contrato e regulamentos legais.  

4.2.5 Após a conferência documental, o fiscal do contrato deve realizar a conferência física da execução do 

serviço, verificando se o quantitativo e a descrição da nota fiscal coincidem com o objeto da contratação 

entregue, inclusive quanto à quantidade e qualidade do serviço. 

4.2.6 Ao realizar o recebimento provisório, o fiscal do contrato deve elaborar termo detalhado, em consonância 

com suas atribuições, contendo registro, análise e conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato 

e demais documentos que julgar necessários. 

4.2.7 Em caso de irregularidades, o fiscal do contrato deverá comunicar ao gestor do contrato, para que 

proceda a notificação da contratada, por escrito, solicitando as correções devidas. 

4.2.8 Constatada a regularidade, após as correções devidas, conforme o caso, o termo detalhado será 

encaminhado ao gestor para recebimento definitivo.  

4.2.9 No recebimento definitivo o gestor deve realizar análise dos relatórios e de toda a documentação 

apresentada pela fiscalização e, caso ainda haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 

despesa, deverá indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando ao fornecedor, por escrito, as 

respectivas correções. 

4.2.10 Caso constatada a regularidade na execução do objeto deverá ser emitido termo detalhado para efeito 

de recebimento definitivo do objeto, e encaminhada a nota fiscal ou fatura e demais documentos que se 

fizerem necessários para liquidação e pagamento.  

4.2.11 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual, 

se for o caso, nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada a ampla defesa, sem prejuízo 

da aplicação de penalidades. 

 

5   OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

5.1 São obrigações da Contratante: 
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5.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e seus anexos; 

5.1.3 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com 

as especificações constantes do Termo de Referência e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 

definitivo; 

5.1.4 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 

objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

5.1.5 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 

especialmente designado; 

5.1.6 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 

forma estabelecidos no Termo de Referência e seus anexos; 

5.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Referência, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

6 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência, seus anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto e, ainda: 

6.1.2 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 

constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou 

validade; 

 

6.1.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 

13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

6.1.4 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o 

objeto com avarias ou defeitos; 

6.1.5 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta) horas que antecede a data da entrega, 

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

6.1.6 Manter, durante toda a execução do serviço, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

6.1.7 Indicar preposto para representá-la durante a execução do serviço. 

6.1.8 A contratada será responsável por disponibilizar as informações necessárias a implantação e outras 

que se façam necessárias 
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7 DA SUBCONTRATAÇÃO 

7.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

8 DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

 

8.1  DA FISCALIZAÇÃO: 

 

8.1.1 Para fins de execução contratual fica designado como fiscal de contrato a Sra. Aline de Oliveira 

Panontim Araujo designada para acompanhar e fiscalizar a entrega dos serviços, anotando em registro 

próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 

regularização de falhas ou defeitos observados. 

8.1.2 O fiscal deverá prestar apoio técnico e administrativo ao gestor com informações pertinentes às suas 

competências e com a realização das tarefas relacionadas ao controle dos prazos ao acompanhamento do 

empenho e do pagamento e ao acompanhamento de garantias e glosas; 

8.1.3 O fiscal anotará no histórico de gerenciamento todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados;  

8.1.4 O fiscal deverá verificar a manutenção das condições de habilitação do fornecedor 

registrado/contratado, com a solicitação dos documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário; 

8.1.5  O fiscal informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção 

de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for 

o caso, inclusive no que concerne a emissão de notificações.  

8.1.6 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 

comunicará o fato imediatamente ao gestor. 

8.1.7 Ao fiscal compete fiscalizar a execução contratual, para que sejam cumpridas as condições 

estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração, com a conferência das 

notas fiscais e das documentações exigidas para o pagamento e, após o ateste, que certifica o recebimento 

provisório, seja encaminhado ao gestor para a ratificação; 

8.1.8 O fiscal comunicará ao gestor, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com 

vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

8.1.9 O fiscal realizará o recebimento provisório do objeto contratado, mediante termo detalhado que 

comprove cumprimento das exigências de caráter técnico, quando cabível;  

8.1.10 Compete ao fiscal examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e 

previdenciárias especialmente dos contratos que envolvem dedicação exclusiva de mão de obra. 

 



 

51 

 Município de Socorro – Supervisão de Licitação 
Av. José Maria de Faria, 71 – CEP 13960-000 – Socorro – SP 

Telefone: 19 3855-9655 - e-mail: licitacao@socorro.sp.gov.br 
www.socorro.sp.gov.br 

8.1.11 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 

redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus 

agentes e prepostos, de conformidade com o estabelecido em Lei e regulamentação municipal. 

 

9 GESTÃO DO CONTRATO  

 

9.1 Gestor 

 

9.1.1 A gestão será realizada pelo Sr. Diogo Pereira do Nascimento, Diretor do Departamento de 

Contabilidade. 

9.1.2 O gestor coordenará as atividades relacionadas à fiscalização contrato. 

9.1.3 O gestor acompanhará os registros realizados pelo fiscal, das ocorrências relacionadas à 

execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que 

ultrapassarem a sua competência. 

9.1.4 O gestor acompanhará a manutenção das condições de habilitação do fornecedor registrado, para 

fins de empenho de despesa e pagamento. 

9.1.5 O gestor coordenará a rotina de acompanhamento e fiscalização do contrato;  

9.1.6 O gestor coordenará os atos preparatórios à instrução processual e ao envio de documentação 

pertinente à Secretaria de Administração para formalização dos procedimentos relativos à prorrogação, à 

alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento e à extinção do contrato; 

9.1.7 Compete ao gestor realizar o recebimento provisório e definitivo do objeto, mediante termo detalhado 

que comprove o atendimento das exigências contratuais; 

9.1.8 O gestor deverá emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou 

irregularidade constatada, com a definição de prazo para a correção; 

9.1.9 Compete ainda ao gestor a instauração de processo administrativo de responsabilização para fins de 

aplicação de sanções e aplicação de sanções em consonância com o apurado no processo sancionatório; 

9.1.10 O gestor deverá emitir ordem de início de serviço, autorização de fornecimento ou outro instrumento 

congênere. 

9.1.11 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a execução do serviço, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

10 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

10.1 Recebimento 

10.1.1 Os bens serão recebidos: 

10.1.1.1 Nos termos dos artigos 140, Inc. II – Compras “a” e “b” da Lei 14.133/2021, o objeto desta licitação 

será recebido: 
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a) PROVISORIAMENTE, provisoriamente, em até 15 (quinze) dias úteis da comunicação escrita do 

contratado de término da execução; 

b) DEFINITIVAMENTE, após prazo de observação ou vistoria, que não poderá ser superior a 90 (noventa) 

dias úteis, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados e previstos no ato convocatório ou no 

instrumento de contrato. 

10.1.2 O recebimento provisório e definitivo deve ser realizado conforme o disposto no art. 140 da Lei Federal 

nº 14.133/21 e em conformidade com a regulamentação contida no Decreto Municipal nº 4646/24, e em 

consonância com as regras definidas no ato convocatório ou no instrumento de contrato. 

10.1.3 Ao receber a nota fiscal referente à entrega da compra, o fiscal, deverá proceder à conferência das 

informações registradas no documento fiscal e nos demais documentos entregues, conforme previsão no ato 

convocatório ou no instrumento de contrato e regulamentos legais.  

10.1.4 Após a conferência documental, o fiscal do contrato deve realizar a conferência física dos materiais da 

compra, verificando se o quantitativo e a descrição da nota fiscal coincidem com o objeto da contratação 

entregue, inclusive quanto à quantidade e qualidade da compra. 

10.1.5 Ao realizar o recebimento provisório, o fiscal do contrato deve elaborar termo detalhado, em consonância 

com suas atribuições, contendo registro, análise e conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato 

e demais documentos que julgar necessários. 

10.1.6 Em caso de irregularidades, o fiscal do contrato deverá comunicar ao gestor do contrato, para que 

proceda a notificação da contratada, por escrito, solicitando as correções devidas. 

10.1.7 Constatada a regularidade, após as correções devidas, conforme o caso, o termo detalhado será 

encaminhado ao gestor para recebimento definitivo.  

10.1.8 No recebimento definitivo o gestor deve realizar análise dos relatórios e de toda a documentação 

apresentada pela fiscalização e, caso ainda haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 

despesa, deverá indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando ao fornecedor, por escrito, as 

respectivas correções. 

10.1.9 Caso constatada a regularidade na execução do objeto deverá ser emitido termo detalhado para efeito 

de recebimento definitivo do objeto, e encaminhada a nota fiscal ou fatura e demais documentos que se fizerem 

necessários para liquidação e pagamento.  

 
10.1.10 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual, 

se for o caso, nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada a ampla defesa, sem prejuízo 

da aplicação de penalidades. 

  

10.2  Prazo de pagamento e Forma de pagamento 

10.2.1 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias contados a partir do recebimento e aceite da nota 

fiscal a qual deverá ser devidamente certificada pelos responsáveis pela fiscalização e gestão. 

10.2.2 O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota 

Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade 

Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem 
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a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e/ou Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4) 

Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

10.2.3 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicado pela contratada. 

10.2.4 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, se for o 

caso.  

10.2.5 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 

fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente, se for o caso. 

10.2.6 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 

que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

11 DO REAJUSTE 

11.2 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano a contar da data dE apresentação da proposta. 

11.3 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA-IBGE apurado no período, exclusivamente 

para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

11.4 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

11.5 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 

logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

11.6 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

11.7 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 

não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

11.8 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

11.9 O reajuste será realizado por apostilamento. 

12 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

12.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

12.1.2. Dar causa a inexecução parcial do contrato que cause graves danos à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

12.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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12.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

12.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

12.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

12.1.8. Apresentar declaração ou documentação Falsa durante a execução do contrato; 

12.1.9. Fraudar a Licitação ou Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

12.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

12.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

12.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da lei n° 12.846/2013. 

 

12.1.13 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes 

sanções: 

 

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

b) Multa: 

c) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos itens “12.2.2 a 12.2.7”, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“12.1.8 a 12.1.12”, bem como nos itens “12.2 a 12.7”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.2 Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.2.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

12.2.2. As peculiaridades do caso concreto; 

12.2.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

12.2.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

12.2.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

 

12.3 A advertência será aplicada exclusivamente pela inexecução parcial do contrato, quando não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave. 

 

12.4 A multa será aplicada no percentual de 10% do valor do contrato licitado e será aplicado ao responsável 

por qualquer das infrações administrativas previstas neste contrato. 

 

12.5 O impedimento de licitar e contratar será aplicado ao responsável pelas infrações administrativas 

previstas no §4º do art.155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração do ente federativo que tiver aplicado a sanção, 

pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

 

12.6 A declaração de inidoneidade será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas no 

§5º do art.155, bem como pelas infrações administrativas também previstas §5º do art.155 que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave que o impedimento de licitar e contratar, e impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos pelo prazo 

mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

12.6.1. A aplicação da declaração de inidoneidade será precedida de análise jurídica e observará as regras do 

artigo 156, § 6°, da Nova Lei de Licitações. 

12.7 As sanções previstas nos itens 12.1.13 “a”, “c” e “d” poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

sanção de multa prevista no item 12.1.13 “b”. 

 

12.8 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 

devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente. 

 

12.9 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

 

12.10 Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação. 

 

12.11 A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) 

ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou contratado 

para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar 

as provas que pretenda produzir. 

12.11.1. Caso haja o deferimento do pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas 

indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 

(quinze) dias contado da data da intimação. 

12.11.2. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 

desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

12.11.3. As regras de prescrição observarão o previsto no artigo 159, § 49, da Lei 14.133/2021. 

 

12.12 Sem prejuízo das sanções previstas nos itens anteriores, a responsabilização administrativa e civil de 

pessoas jurídicas pela prática de atos contra administração Pública, nacional ou estrangeira, na participação da 

presente licitação e nos contratos ou vínculos derivados também se dará na forma prevista na Lei Federal n° 

12.846/2013. 
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12.13 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à multa de mora de 10%. 

 

12.13.1. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e 

promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas neste edital. 

 

12.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 

que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 

atividades da Administração. 

 

13 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO: 

13.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

13.1.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 

PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL. 

 13.1.2 Justifica-se o critério de julgamento menor preço global pelo fato de se tratar de locação de software 

em nuvem, para gestão de recursos repassados da contratação à conclusão das parcerias com as 

organizações da sociedade civil, na forma das leis 13.019/2014, 13.204/2015, 12527/2011, sendo os serviços 

de implantação, treinamento, locação e suporte partes de uma mesma solução. 

13.2 Exigências de habilitação 

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

13.2.1- Habilitação jurídica: 

13.2.1.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

13.2.1.2 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

 13.2.1.3 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato 

social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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13.2.1.4 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 

Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 

sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 

DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

13.2.1.5 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

13.2.1.6 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz 

13.2.1.7 Sociedade cooperativa: Não será admitida a participação. 

13.2.2 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

13.2.3 Habilitação fiscal, social e trabalhista:  

13.2.3.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas  

13.2.3.2 Prova inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio 

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

13.2.3.3 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 

1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

13.2.3.4 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

13.2.3.5 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

13.2.3.6 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho (CNDT), mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
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13.2.3.7 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do 

seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.  

13.2.3 Qualificação Econômico-Financeira 

13.2.3.1 Certidão Negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, nos termos da Lei nº 

14.133/2021, art. 69, ¨caput¨, inciso II. 

13.2.4 Qualificação Técnica 

13.2.4.1 São necessários atestados e/ou declarações de serviços prestados e/ou fornecimento de bens, com 

características e porte semelhantes aos que serão prestados/fornecidos, em outras empresas, órgãos ou 

entidades públicas ou privadas para que a licitante comprove, de forma objetiva, sua capacidade técnica;  

 

13.2.4.2 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, entre outros 

documentos. 

14 INFORMAÇÕES FINANCEIRAS E ORÇAMENTÁRIAS 

14.1 Para a presente contratação a dotação orçamentária apresentada é a que segue: 

 

02.03.00 - SECRETARIA DE FAZENDA 

02.03.01 - Departamento de Finanças 

3.3.90.39.00 - OUTROS SERV. TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 

04.123.0004.2005 - Manutenção Depto Finanças 

  

02.03.00 - SECRETARIA DE FAZENDA 

02.03.02 - Departamento de Contabilidade 

3.3.90.39.00 - OUTROS SERV. TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 

04.123.0032.2055 - Manutenção Depto Contabilidade 

Inserido no PAC (Plano Anual de Contratação) sob nº 3262. 

12.14 Para a presente contratação estima-se o fluxo: 

Mensal: R$ 16.189,00 (dezesseis mil cento e oitenta e nove reais) – pelo período de 12 meses, perfazendo 

um total de R$ 194.268,00 (cento e noventa e quatro mil duzentos e sessenta e oito reais). 

Parcelas únicas: R$ 14.718,66 (quatorze mil setecentos e dezoito reais e sessenta e seis centavos), referente a 

implantação e treinamento. 
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Socorro, Estado de São Paulo, 10 do mês de Março 2025. 

 

Responsáveis pela elaboração do Termo de Referência 

 

 

 

Diogo Pereira Do Nascimento – Matrícula: 154302 – Secretaria de Fazenda  

 

13 DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS 

O documento apresentado descreve de maneira adequada o planejamento da contratação, permitindo a 

avaliação de custos e demandas, e possui anexo os orçamentos e planilhas de preços de mercado, definindo 

a sistemática de suprimento, critérios de aceitação do objeto, deveres do Licitante e da Administração, 

procedimentos de fiscalização e gerenciamento, prazos de entrega e a possibilidade de sanções 

administrativas, de forma clara, concisa e objetiva. 

Dessa forma, nos termos da Lei Federal de Licitações nº 14133/2021 e regulamentação municipal aprovo o 

presente Termo de Referência. 

 
 
 
 
Kellen Maria Sartori 
Secretaria da Fazenda 
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ANEXO II - MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA LOCAÇÃO DE SOFTWARE EM NUVEM, PARA GESTÃO DE 
RECURSOS REPASSADOS DA CONTRATAÇÃO À CONCLUSÃO DAS PARCERIAS, PARA TODOS OS TIPOS DE AJUSTES 
COM O TERCEIRO SETOR, SEGUINDO AS INSTRUÇÕES DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO, COM 
IMPORTAÇÕES DAS PRESTAÇÕES DE CONTAS .JSON/SCHEMA AO AUDESP V, OU OUTRAS TECNOLOGIAS QUE 
VIEREM A SURGIR,  INCLUINDO PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS PARA:  FORNECIMENTO, 
INSTALAÇÃO, IMPLANTAÇÃO, ADAPTAÇÃO, AJUSTES DA SOLUÇÃO, CAPACITAÇÃO  DE USUÁRIOS, MANUTENÇÃO 
TÉCNICA E LEGAL, SUPORTE TÉCNICO E ASSESSORIA TÉCNICA REMOTA INDIVIDUALIZADA PARA OS USUÁRIOS DA 
PLATAFORMA, ORIENTADOS POR PROFISSIONAIS ESPECIALISTAS EM PRESTAÇÃO DE CONTAS E NORMAS DO 
TERCEIRO SETOR, INCLUINDO O  GERENCIAMENTO ELETRÔNICO DE DOCUMENTOS, CONFORME ESPECIFICAÇÕES 
CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA DO EDITAL. 

 

CONTRATO Nº ________________________. 

PROCESSO Nº _____/2025/PMES – PREGÃO ELETRÔNICO Nº ___/2025 
 
 

 Pelo presente instrumento contratual, de um lado o MUNICÍPIO DE SOCORRO, pessoa jurídica de direito 

público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 46.444.063/0001-38, com sede à Avenida José Maria de 

Faria, 71, centro, Socorro, Estado de São Paulo, neste ato representado por seu Agente Político, 

_________________, Secretário(a) ______________, Estado Civil: ______________, Profissão: 

______________, portador da Cédula de Identidade RG nº _________________ e do CPF/MF nº 

_______________, residente e domiciliado à _________________________, nº ______, Bairro: 

_________________, Cidade de ______________, Estado de ___________________, doravante 

denominada simplesmente CONTRATANTE e de outro lado, a empresa:.............................Inscrita no CNPJ 

nº ............................, Inscrição Estadual nº ............................. com sede à Rua ............................., nº 

............., Bairro..................., Cidade de .................., Estado ..................., CEP n° ............, neste ato 

representada pelo Sr. ........................, portador da Cédula de Identidade RG nº ........................ e do CPF/MF 

n° ............................, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, na presença das testemunhas 

adiante nomeadas, resolvem firmar, nesta data, o presente contrato para 

(______________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________),  que 

se regerá pelos Decretos Municipais nº ________________________, pela Lei Federal nº 14.133/2021, de 

1º de abril de 2021,  e demais legislações aplicáveis e pelas seguintes cláusulas e condições que 

mutuamente aceitam e outorgam: 
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CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 
 
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de 
(_______________________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________), de 
acordo com as especificações abaixo descritas, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 
 
1.2. Objeto da contratação: 
 

ITEM  
 

QUANTIDADE UNIDADE DE 
MEDIDA  

 
ESPECIFICAÇÃO 

VALOR 
UNITÁRIO/ 
MENSAL 

VALOR TOTAL 

    
  

VALOR TOTAL R$  

 
1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
 
1.3.1. O Termo de Referência; 
1.3.2. O Edital da Licitação; 
1.3.3. A Proposta do contratado; 
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO: 
 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) .............................. , 
prorrogável, na forma do artigo 105 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
2.2. O prazo de implantação será de ______________________________. 
2.3. O prazo de Licença de uso de software: 12 (doze) meses a partir do aceite da implantação. 

2.4. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando  o 

objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa               do 

contratado, previstas neste instrumento. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII): 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega observação e recebimento do objeto, constam no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 

 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO: 
 

4.1  Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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 CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO (art. 92, V): 
 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... ( ............. ) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

5.3. Para fins de pagamento de garantias e aplicação de penalidades (multas), será observado o valor global. 

5.4 Constituirá encargo exclusivo da Contratada o pagamento de tributos, tarifas, emolumentos e despesas 
decorrentes da formalização deste contrato e da execução de seu objeto.  
 
CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI): 

6.1.    O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE: 
 

7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 

7.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA-IBGE apurado no período, exclusivamente 

para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado 

a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 

divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 

possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) 

pela legislação então em vigor. 

7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV): 
 
8.1. São obrigações do Contratante, além das previstas no termo de referência:  
 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 

seus anexos; 

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

8.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.1.7. Cientificar a Secretaria responsável para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de 

obrigações pelo Contratado; 

8.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.1.9. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

8.1.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.1.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.. 

8.1.13. Caberá também a contratante as obrigações constantes no termo de referência que é parte 

integrante. 

 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII): 
 
O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 
ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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9.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 

137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 

ou dos materiais empregados; 

9.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou 

terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o 

valor correspondente aos danos sofridos; 

9.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 

por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do 

artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.7. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal 

para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) 

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 

Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 

contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 

previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da 

Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.14.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
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9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do contratante; 

9.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 

legislação de regência; 

9.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da 

execução deste contrato; 

9.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

9.20.1. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

9.20.2. Caberá também à contratada as obrigações constantes no termo de referência que é parte 

integrante. 

9.21 Responsabilizar-se pela qualidade dos materiais e serviços executados ou fornecidos, inclusive a 

promoção de readequações, sempre que detectadas impropriedades que possam comprometer a 

consecução do objeto ajustado. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII): 

 
10.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

11.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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11.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

11.1.3. der causa à inexecução total do contrato; 

11.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

11.1.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

11.1.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

11.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

11.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.1.9. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

b) Multa: 

c) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, 

da Lei nº 14.133, de 2021); 

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, 

“f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.2 Na aplicação das sanções serão considerados: 

11.2.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

11.2.2. As peculiaridades do caso concreto; 

11.2.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

11.2.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

11.2.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
 
11.3 A advertência será aplicada exclusivamente pela inexecução parcial do contrato, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave. 

 
11.4 A multa será aplicada no percentual de 10% do valor do contrato licitado e será aplicado ao responsável 
por qualquer das infrações administrativas previstas neste contrato. 

 
11.5 O impedimento de licitar e contratar será aplicado ao responsável pelas infrações administrativas 
previstas no §4º do art.155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração do ente federativo que tiver aplicado a sanção, 
pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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11.6 A declaração de inidoneidade será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas no 
§5º do art.155, bem como pelas infrações administrativas também previstas §5º do art.155 que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave que o impedimento de licitar e contratar, e impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

11.6.1. A aplicação da declaração de inidoneidade será precedida de análise jurídica e observará as regras 

do artigo 156, § 6°, da Nova Lei de Licitações. 

11.7 As sanções previstas nos itens 12.1.9 “a”, “c” e “d” poderão ser aplicadas cumulativamente com a sanção 
de multa prevista no item 12.1.9 “b”. 
 
11.8 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 
devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente. 
 
11.9 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
 
11.10 Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação. 
 
11.11 A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 
(dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou 
contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita 
e especificar as provas que pretenda produzir. 

11.11.1. Caso haja o deferimento do pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas 

indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 

(quinze) dias contado da data da intimação. 

11.11.2. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 

desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

11.11.3. As regras de prescrição observarão o previsto no artigo 159, § 49, da Lei 14.133/2021. 
 
11.12 Sem prejuízo das sanções previstas nos itens anteriores, a responsabilização administrativa e civil de 
pessoas jurídicas pela prática de atos contra administração Pública, nacional ou estrangeira, na participação da 
presente licitação e nos contratos ou vínculos derivados também se dará na forma prevista na Lei Federal n° 
12.846/2013. 
 
11.13 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à multa de mora de 10%. 

 
11.13.1. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova 
a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas neste edital. 
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11.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administração. 
 

 CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX): 
 
12.1 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes. 

 

12.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do 

objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 

 

12.3 Quando a não conclusão do contrato, referida no item anterior, decorrer de culpa do contratado: 

12.3.1 ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
12.3.2 poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei 

para a continuidade da execução contratual 

 

OU 

 

12.4 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados 

o contraditório e a ampla defesa. 

12.4.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.4.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não 

restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.4.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 

alteração subjetiva. 

12.5 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
12.5.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.5.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.5.3 Indenizações e multas. 

12.6 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico- 

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, 

da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

12.7 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII): 
 
 13.1. A despesa correspondente do objeto deste contrato correrá por conta da dotação nº: 
 
  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III): 
 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 

8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 
 
CLAUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES: 
 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 

prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 

(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

 

 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO: 

 

16.5. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 

em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 

7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 
CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA  – DO FORO: 
  
 17.1. Fica eleito o foro da Comarca de Socorro, Estado de São Paulo, para dirimir os litígios que decorrerem 
da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, 
§1º, da Lei nº 14.133/21. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
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 E por estarem de pleno acordo, assinam o presente contrato em 2 (duas) vias de igual teor, em presença de 
duas testemunhas abaixo arroladas. 
 

 
 

   Socorro,  ................................................ 
 
 

 
 
CONTRATANTE 
 
 
 
Município de Socorro 
_______________________ - Secretária da ___________________ 
 
 
 
 
GESTOR DO CONTRATO 
 
 
 
CONTRATADA 
 
 
 
 TESTEMUNHAS: ------------------------------------        -------------------------------------- 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Procurador(a) Jurídico(a)-PMES 
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ANEXO III– MODELO DE PROPOSTA FINAL  

(A ser apresentada após a disputa e readequada ao último lance) 

 

 

Local e data. 
 

Á 
Município de Socorro 
A/C: Pregoeira. 
 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA LOCAÇÃO  DE  SOFTWARE  EM NUVEM, PARA GESTÃO DE 
RECURSOS REPASSADOS DA CONTRATAÇÃO À CONCLUSÃO DAS PARCERIAS, PARA TODOS OS TIPOS DE AJUSTES 
COM O TERCEIRO SETOR, SEGUINDO AS INSTRUÇÕES DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO, COM 
IMPORTAÇÕES DAS PRESTAÇÕES DE CONTAS .JSON/SCHEMA AO AUDESP V, OU OUTRAS TECNOLOGIAS QUE 
VIEREM A SURGIR,  INCLUINDO PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS PARA:  FORNECIMENTO, 
INSTALAÇÃO, IMPLANTAÇÃO, ADAPTAÇÃO, AJUSTES DA SOLUÇÃO, CAPACITAÇÃO  DE USUÁRIOS, MANUTENÇÃO 
TÉCNICA E LEGAL, SUPORTE TÉCNICO E ASSESSORIA TÉCNICA REMOTA INDIVIDUALIZADA PARA OS USUÁRIOS DA 
PLATAFORMA, ORIENTADOS POR PROFISSIONAIS ESPECIALISTAS EM PRESTAÇÃO DE CONTAS E NORMAS DO 
TERCEIRO SETOR, INCLUINDO O  GERENCIAMENTO ELETRÔNICO DE DOCUMENTOS, CONFORME ESPECIFICAÇÕES 
CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA DO EDITAL. 

 
Processo nº _______________ - Pregão Eletrônico nº ___________. 
 
 
   Vimos pela presente apresentar ao Município de Socorro, nos termos do processo em 
epígrafe, nossa proposta comercial, para a venda de ____________, nos valores e condições a seguir: 

 
a) Nome e endereço completo:  

Razão Social do Proponente: CNPJ nº 

 
 

 

Endereço Completo: CEP: I.E. nº 

 
 

  

Tel.: e-mail: 

 
 

 

Nome completo do representante legal: Cargo ou Função: 
 

 
 

 

RG nº CPF nº 

 
 

 

Tel. do representante legal: E-mail: 
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b) Valor Total da Proposta: ______________ (________________); 
c) O preço unitário e total por item, em moeda corrente nacional, sendo aceitas no máximo 02 (duas) 

casas decimais após a vírgula;  
d) O prazo de validade da proposta: ______________ (mínimo de 60 (sessenta) dias, a contar da data 

da abertura da sessão, podendo ser prorrogado por acordo entre as partes); 
e) Prazo de entrega:_______________( conforme com o termo de referência); 
f) Condições de pagamento: 30 (trinta) dias da emissão da Nota Fiscal; 
g) Declaro sob as penas da lei, que o(s) serviços(s) ofertado(s) atende(m) todas as 

especificações exigidas no Anexo I – Termo de Referência; 
h) Declaro sob as penas da lei, que o(s) preço(s) apresentado(s) contempla(m) todos os custos 

diretos e indiretos referentes ao objeto licitado. 
 

 

 

XXXXX  ..... de ......... de 20__. 

 

 

 

____________________________________ 

Nome da empresa + Carimbo 

Nome do responsável legal da empresa 

 RG do responsável/CPF do responsável  

 

 

 

 

Item Qt Unid. Especificações  Valor unitário 

 

Valor 

 

1.      

2.      

3.      

4.      

VALOR GLOBAL  R$ 
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ANEXO “IV” 

 MODELO REFERENCIAL DE DECLARAÇÕES 

 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

 

A __________________________inscrita no CNPJ sob nº ________________________, por intermédio de 
seu representante legal o(a) Sr(a).______________________, portador(a) da Carteira de Identidade 
nº______________ e do CPF nº _____________________ DECLARA: 

1) DECLARO, sob as penas da lei, que a empresa cumpre plenamente as exigências e os requisitos de 
habilitação previstos no instrumento convocatório do Pregão Eletrônico nº ___/2024, realizado pelo 
Município de Socorro, inexistindo qualquer fato impeditivo de sua participação neste certame. 

2) para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal nº 14.133/21, que não possui em seu quadro 
de pessoal empregado com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 
(dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do 
inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal; 

3) que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no presente processo 
licitatório, inclusive condenação judicial na proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios 
ou incentivos fiscais ou creditícios, transitada em julgada ou não desafiada por recurso com efeito 
suspensivo, por ato de improbidade administrativa, estando ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores; 

4) que não se encontra declarada inidônea, nem suspensa ou impedida de licitar e contratar com a 
Administração Pública. 

5) que observou e atende plenamente aos requisitos previstos aos parágrafos §1º, §2º, §3º do art. 4º da Lei 
Federal nº 14.133/21 (aplicável a ME/EPP); 

6) que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na CF/88, leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, sob pena de 
desclassificação. 

7) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social. 
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8) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degrandante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos II e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da CF/88. 
 
9) Que, em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, que 
cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 
do tratamento estabelecido em seus arts. 42 a 49. 
 

 

 

 

 

(local do estabelecimento), de de 20... 
Representante Legal/Procurador 

(nome completo, cargo ou função e assinatura do representante legal/procurador) 
 

 


